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Nota Introdutória 

A Região Autónoma dos Açores (RAA) dispôs, pela primeira vez, de um Plano 

Regional de Saúde em 1989 (PRS), tendo este sido reformulado para o período 1995-

1999 e 2004-2006 1. Este percurso possibilitou, por um lado, resultados que denunciam 

a melhoria dos níveis de saúde da população açoriana e, por outro, a sensibilização 

das Unidades de Saúde (US) do Serviço Regional de Saúde (SRS) e dos seus 

profissionais para a importância do planeamento em saúde e, por conseguinte, para a 

importância dos Açores terem o seu próprio Plano de Saúde, como “Instrumento de 

planeamento estratégico para o desenvolvimento da saúde na Região Autónoma dos 

Açores” 2. 

O PRS 2009-2012 pretende, assim, dar continuidade às orientações estratégicas que 

constaram dos planos anteriores, tendo-lhe sido introduzidos factores de actualização 

e inovação em consequência da sua adequação ao momento actual. 

O presente documento pretende ser estrategicamente orientador, tendo em vista 

políticas intersectoriais concertadas, com a desejável cooperação interdepartamental, 

para potenciar as sinergias existentes, por um lado, e o maior impacto global possível, 

na melhoria da saúde dos açorianos, por outro. 

Planear pressupõe intervir nas causas dos problemas, basear as decisões de 

intervenção projectadas na evidência que a cada momento for possível recolher e 

implementar abordagens integradas, estabelecendo um quadro de acção no domínio 

dos determinantes da saúde, cuidados de saúde, informação e monitorização.  

O reconhecimento de que importantes determinantes de saúde não são influenciados 

apenas por intervenções específicas na área da saúde torna necessária uma acção 

coordenada ao nível de outras áreas como a agricultura, ambiente, a protecção social 

ou até mesmo a economia. 

O PRS 2009-2012 assenta nas principais necessidades de saúde da população dos 

Açores identificadas e priorizadas a partir do conhecimento actual com base: 

 Nas principais prioridades e orientações estratégicas definidas ao nível da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), ao nível Europeu e Nacional 3; 

 
 

 

 

 
1 Resolução do Conselho do Governo 42/2009, de 

2 de Março:  
- O n.º 1 da Resolução n.º 145/2007, de 28 de 

Dezembro passa a ter a seguinte redacção: 
“1. Prorrogar a vigência do Plano Regional de 
Saúde 2004-2006, até à entrada em vigor do 
novo Plano Regional de Saúde que se 
encontra em elaboração.” 

-  A presente resolução produz efeitos à data do 
início da actual legislatura.” 

 
 
2. Decreto Legislativo Regional nº 28/99/A, de 31 

de Julho (art.º 49º). Alterado e republicado pelo 
DLR nº 2/2007/A, de 24 de Janeiro. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 “Estratégias de Saúde na Europa”, Lisboa 2007; 

Ministério da Saúde. Direcção Geral da Saúde 
“Plano Nacional de Saúde 2004-2010”, Lisboa, 
2004. 
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 Em estudos regionais sobre o estado de saúde nos Açores, quer elaborados 

por grupos de trabalho nomeados, quer por organismos ou instituições 

públicas 4. 

 No reconhecimento de factores como: 

a) Impacto das outras políticas na saúde, como requisito para a obtenção de 

ganhos em saúde; 

b) Implicações do envelhecimento da população na competitividade e 

sustentabilidade do sistema de saúde e de protecção social e da 

existência de uma nova demografia, também presente nos Açores, onde 

se inclui um segmento cada vez mais significativo de população 

imigrante; 

c) Importância de se evoluir para abordagens integradas da saúde e no 

estabelecimento de um quadro de acção no domínio dos determinantes 

de saúde, com ênfase entre outros, para a nutrição e actividade física, 

para a saúde dos jovens e para o consumo de álcool e tabaco. 

 No pressuposto da co-responsabilização do cidadão perante a sua saúde 

individual e perante o Sistema Regional de Saúde. 

O PRS tem três capítulos 5. 

No 1º capítulo faz-se o diagnóstico e identificam-se as necessidades em saúde, com 

recurso aos dados disponíveis sobre mortalidade, morbilidade e determinantes de 

saúde/factores de risco. 

No 2º aborda-se o sistema de saúde nos Açores: os seus recursos e indicadores de 

actividade e os diferentes níveis de cuidados disponíveis para a população. 

No último apresentam-se os Programas de Saúde Pública específicos para a Região e 

respectivo enquadramento formal. 

 

 

 

4 Relatório do Grupo de Trabalho – “Natalidade na 
RAA”, Ponta Delgada, Agosto de 2007; Cabral, 
Ricardo Viveiros, Mont’Alverne, Madalena, Lima, 
Artur, “Saúde Oral – Estudo Regional de 
Prevalência das Doenças na População 
Escolarizada da RAA; “Incidência do Cancro na 
Região Autónoma dos Açores 2000-2002”, COA 
2008; Ministério da Saúde, Direcção Geral da 
Saúde, “Estudo da Prevalência da Diabetes em 
Portugal”, INSA, “ 4º Inquérito Nacional de 
Saúde”; Maia, José António Ribeiro; Lopes, Vítor 
Pires, “Estudo do crescimento somático, aptidão 
física, actividade física e capacidade de 
coordenação corporal de crianças do 1º Ciclo do 
Ensino Básico da RAA”; Peixoto, Alberto, 
“Dependências e Outras Violências 
…”DRJEFP/CRA – PSP, 2005; Peixoto, Alberto, 
“Dependências no Faial 2004-2008”, Açores 
2009; Canavarro, Cristina Sousa (Coord), 
“Gravidez e Maternidade na Adolescência - 
Relatório Final, 2009”. 

 

 

 

 

 

 

 

5 Utilidade do PRS: 1. Definir principais 
necessidades de saúde; 2. Definir as mudanças 
desejáveis, em termos de melhoria do estado de 
saúde; 3. Orientar o planeamento dos Serviços; 
4. Facilitar a definição conjunta do papel dos 
cidadãos – responsabilização no processo da 
mudança. 
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Capítulo I 

Estado de Saúde dos Açorianos: Potencial para a Ausência de Doença e para um 

Maior Bem-Estar. 

Em 2005/2007 a esperança média de vida à nascença 6 dos açorianos era, para 

ambos os sexos de 75,3 anos, mantendo-se abaixo da média nacional, situada em 

78,7 anos. O sexo masculino apresentava uma esperança de vida de 70,72 anos 

(2004-2006), sendo a média nacional de 74,84 anos. O sexo feminino, por seu lado, 

apresentava uma esperança de vida de 78,16 anos, valor também abaixo da média 

nacional correspondente a 81,30 anos. 

A mortalidade na RAA tem vindo, sucessivamente, a decrescer (2002 = 11,2; 2003 = 

11,1; 2004 = 10,2; 2005 = 10,1; 2006 = 9,6; 2007 = 9,2), tendo a taxa bruta em 2007, sido 

de 9,2, valor inferior à taxa nacional, que foi para o mesmo ano de 9,8. A taxa de 

mortalidade infantil, por sua vez, foi de 3,2, valor também inferior ao valor nacional que 

foi de 3,4, em 2007. A taxa de mortalidade infantil quinquenal, tem vindo a apresentar 

sucessivos decréscimos, embora se mantenha, ainda, mais elevada se comparada 

com a taxa nacional, ou seja, 5,1 e 3,9, respectivamente, para o quinquénio 2002-

2006. 

As principais causas de morte da população açoriana, tal como acontece ao nível 

europeu e nacional 7, são as doenças do aparelho circulatório e os tumores malignos. 

As doenças do aparelho circulatório são as principais doenças crónicas na Europa, 

responsáveis, no seu conjunto, por 60% das mortes ocorridas em todo o mundo (OMS, 

2008), bem como por 51,9% das ocorridas no Continente (CT), no período 2001-2005. 

Na RAA a variação percentual verificada na mortalidade proporcional para o 

quinquénio 2002-2006 foi de -15,62%, tendo a mortalidade prematura (0-64 anos), 

devida a estas doenças, sido -23,91% das mortes. 

As doenças do aparelho circulatório são preveníveis e estão actualmente 

classificadas como uma das causas de morte evitável 8 sensível aos cuidados 

médicos. A OMS estima que reduções modestas, na população em geral e 

simultâneas, da pressão arterial, obesidade, colesterol e tabagismo, reduziriam para 

mais de metade a incidência das doenças cerebrovasculares, não obstante a evolução  

 

 

 

 

6 INE – nova metodologia para o calculo do 
indicador Esperança de Vida, baseada em 
tábuas completas de mortalidade com período 
de referência de 3 anos consecutivos, não 
comparável, por isso, com os valores divulgados 
até 2007, que eram obtidos utilizando tábuas 
abreviadas de mortalidade com período de 
referência de dois anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7 Último dado disponível refere-se a 2006. 

 

 

 

 

 

 

 

 

8 Anexo I - Lista das principais doenças evitáveis  
adaptado de Levêque e outros, 1999.pp9, in 
“Plano Regional de Saúde – Região Norte 2009-
2010”. 
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da epidemiologia destas patologias reflectir avanços importantes, assim como 

oportunidades para mais ganhos em saúde. 

As doenças do aparelho circulatório, nomeadamente as doenças cerebrovasculares e 

a doença isquémica cardíaca são as principais causas de morbilidade, invalidez e 

mortalidade na Região e constituem, por isso, um importante problema de saúde 

pública, que é prioritário resolver. A elevada prevalência dos factores de risco 

associados às doenças do aparelho circulatório, nomeadamente o tabagismo, a 

hipertensão arterial, a hipercolesterolémia e o sedentarismo, obriga a que seja dada 

uma especial atenção à sua prevenção, bem como à adopção de medidas integradas e 

complementares que potenciem a redução do risco de contrair aquelas doenças e a 

concretização do seu rápido e adequado tratamento. 

O cancro é uma das principais causas de doença e morte na Europa, em Portugal e 

nos Açores 9. 

Os valores da “Incidência do Cancro na Região Autónoma dos Açores – 2000-2002”, 

divulgados em finais de 2008 pelo Centro de Oncologia dos Açores/Registo Oncológico 

Regional dos Açores (COA/RORA) demonstram a amplitude e gravidade deste 

problema na Região. No período (2000-2002), a que se reporta esta publicação, foram 

diagnosticados nos Açores um total de 2.248 novos casos de cancro (58,6% nos 

homens e 41,4% nas mulheres), ou seja, uma média de 750 novos casos por ano. A 

mesma publicação revelou que nos homens os tumores malignos mais frequentes 

foram os da próstata, pulmão, estômago, colón e recto, e bexiga, sendo que, para as 

mulheres, os tumores malignos mais frequentes foram os da mama, colón e recto, 

corpo do útero, tiróide e linfoma não Hodgkin. 

Da lista das principais doenças evitáveis constam o cancro da mama e o cancro do 

colo e corpo do útero, sendo particularmente sensíveis à promoção da saúde o cancro 

da traqueia, brônquios e pulmões (Anexo I). 

O tumor maligno da mama feminina (TMMF) continua a ser a causa de morte por 

cancro mais comum entre as mulheres. Foi responsável, em 2006, por 12,2% de 

mortes prematuras e no quinquénio 2002/2006, por 7,1%. No entanto, o TMMF é, 

actualmente, considerado como uma das causas de morte evitáveis sensíveis aos 

cuidados médicos. É possível considerar a possibilidade de reduzir, a curto prazo e de 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9 A Health Strategies in Europe, promovida pela 
presidência portuguesa da União Europeia, em 
2007, recomendou, com base na experiência 
adquirida no controlo do cancro, que a sua 
abordagem estratégica incidisse sobre os planos 
oncológicos (programas de controlo da doença), 
registos (oncológicos) de base populacional e 
programas de rastreio. 
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uma forma significativa, a mortalidade prematura, nomeadamente através de programa 

(s) de rastreio de base populacional 10. 

O cancro do recto e colo do útero, por seu turno, apresentam uma baixa 

mortalidade. Este último tem sido considerado como prevenível através da vacina 

contra a infecção por vírus do papiloma humano (HPV) e rastreio por citologia. 

O cancro do pulmão, próstata e estômago representam as primeiras três causas de 

morte mais comuns para os homens. Os tumores malignos da laringe, traqueia, 

brônquios e pulmões, no quinquénio 2002/2006, foram a causa de 5,0% das mortes 

ocorridas e por 9,1 % das mortes prematuras no sexo masculino, pese embora a 

variação percentual para o mesmo período tenha sido de –65,3%. 

Os tumores malignos da traqueia, brônquios e pulmão estão actualmente 

classificados como causas de morte evitáveis sensíveis à promoção da saúde. O 

cancro maligno da próstata, no quinquénio 2002/2006 foi responsável por 3,0% das 

mortes masculinas e o do estômago por 1,8%.  

Em relação ao cancro do Cólon este foi responsável por 1,2% das mortes em homens 

e por 1,7% nas mulheres, no período 2002/2006. 

No mesmo período, nos Açores, as doenças do aparelho respiratório foram, no seu 

conjunto, responsáveis por 9,8% de todas as mortes (11,5% nos homens e 7,9% nas 

mulheres) e por 4,8% das mortes prematuras para ambos os sexos. Por seu turno, as 

doenças crónicas das vias aéreas inferiores foram a causa de 3,5% das mortes 

(4,8% homens e 2,0% mulheres) e as mortes por pneumonia por 3,3% (3,8% homens 

e 2,7% mulheres). 

As doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas, para ambos os sexos e todas 

as idades, foram a causa de 7,0% das mortes e a diabetes mellitus, especificamente, 

por 6,2% (4,2% homens e 8,4% mulheres). 

A percentagem de mortes atribuídas às doenças do aparelho digestivo, no 

quinquénio em análise, foi de 4,1% (4,9 homens e 3,3% mulheres). A mortalidade 

prematura foi de 5,7% para os homens e de 4,3% para as mulheres. As doenças 

crónicas do fígado representaram 2,2% das mortes em homens e 0,7% nas mulheres. 

 

10 Em execução pelo COA 
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Apesar da evolução positiva que a taxa quinquenal da mortalidade infantil e 

mortalidade neonatal têm tido, em termos de ganhos em saúde, importa mantê-las 

como uma necessidade em saúde prioritária, tendo em vista a consolidação e melhoria 

dos mesmos. 

A mortalidade infantil é um indicador do estado de saúde global de toda uma 

população que reflecte a relação entre causas de mortalidade infantil e determinantes 

da saúde como, por exemplo, aspectos económicos, sociais e ambientais. Em 

particular, considera-se que as mortes que ocorrem nos primeiros 28 dias de vida 

(período neonatal) espelham a saúde e os cuidados de saúde prestados quer à mãe, 

quer ao recém-nascido. 

As causas externas de mortalidade, em particular os acidentes e as suas 

consequências (traumatismos, ferimentos e lesões) são significativas na Região, 

relativamente aos jovens e ao grupo dos 0-64 anos. Em 2006 foram registados 104 

óbitos (acidentes = 62; acidentes de transporte = 30; quedas = 12; lesões autoprovocadas = 

22; eventos sem intenção determinada = 13). Por outro lado, geram um grande número de 

situações de deficiência e perda de funcionalidade entre os jovens, cujos custos 

económicos e psicossociais são elevados, embora difíceis de calcular. Nos adultos, os 

acidentes de viação e os laborais impõem, também, custos elevados ao sinistrado, à 

família e à sociedade. Quando ocorrem em pessoas mais idosas são uma causa 

importante de morbilidade, incapacidade, dependência e mortalidade. 

As doenças crónicas são, actualmente, as principais causas de morbilidade e 

incapacidade. 

Os Açores foram incluídos, pela 1ª vez, no 4º Inquérito Nacional de Saúde (INS) 

referente a 2005-2006 11, o qual teve por objectivo a caracterização da população 

portuguesa face à saúde. 

Através dos dados divulgados foi possível apurar que as doenças crónicas mais 

prevalentes na Região foram idênticas às apuradas para o todo nacional e que a 

prevalência de doenças crónicas aumenta com a idade, independentemente do sexo, à 

excepção da asma, em que a proporção de população com este problema de saúde é 

bastante idêntica qualquer que seja o grupo etário e o sexo. Na RAA 16,3% da popula- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11 -  Os resultados deste Inquérito reportam ao 
total da população residente, através de um 
método matemático que expande as 
respostas individuais tendo em conta a 
composição etária e por sexo da população 
residente. 

- Foi recolhida informação sobre: auto-
apreciação do estado de saúde, incapacidade 
temporária e de longa duração, doenças 
crónicas, cuidados de saúde, consumo de 
medicamentos, saúde oral, despesas de 
saúde, consumo de tabaco, alimentos e 
bebidas, saúde reprodutiva, actividade física, 
saúde mental, os cuidados preventivos, a 
qualidade de vida e a segurança alimentar. 
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ção referiu a tensão arterial alta 12, 12,9 a doença reumática, 6,7 a diabetes, 5,8 a 

asma, 5,6 a osteoperose, 5,4 a depressão, 4,4 a ansiedade crónica, 3,5 a pedra 

nos rins e 10,0 a dor crónica, entre outras doenças que foram referidas em menor 

proporção.  

Apesar do conceito de morbilidade 13 não ser tão preciso como seria desejável, por se 

tratar de um conceito que encerra alguma subjectividade, pois uma pessoa pode sentir-

se mais doente e incapacitada para o trabalho do que outra que apresenta, 

exactamente, os mesmos sinais objectivos, ele continua a ser importante para a 

compreensão e leitura das doenças e incapacidades. Cerca de 9% da população da 

Região referiu, no âmbito do 4º INS, ter estado em situação de incapacidade 

temporária nas duas semanas anteriores à entrevista, dos quais 45,5% referiram 

expressamente ter estado de cama. 

O desaparecimento de serviços de controlo da tuberculose em muitas partes do mundo 

é uma das razões para o seu ressurgimento havendo, ainda, a considerar entre outros 

aspectos, a ocorrência da tuberculose multirresistente e a associação 

tuberculose/infecção pelo vírus da imunodeficiência humana, (na RAA 23,7% dos 

casos tiveram como doença indicadora de SIDA a tuberculose 14) o que a torna um 

importante problema de saúde pública. Nos anos de 2007 e 2008 foram notificados na 

RAA e participados à Direcção Regional da Saúde (DRS) 35 e 32 casos, 

respectivamente. A tuberculose exige, assim, uma atenção e acompanhamento 

permanente para se evitar que ocorra uma explosão de casos de doença em áreas 

endémicas para aquele bacilo. 

O “Estudo dos Casos de SIDA, CRS e PA, com residência na Região Autónoma dos 

Açores” 15 apurou, no final do ano de 2008, 41 casos sintomáticos não SIDA (CRS), 

138 portadores assintomáticos (PA) e 97 casos de Infecção pelo Vírus da 

Imunodeficiência Humana (SIDA), num total de 276 casos, dos quais 59 correspondem 

a “morto”. A incidência (novos casos), naquele período, foi de 24 casos (8,7%) 

correspondendo a 8 casos SIDA, 14 PA e 2 CRS. Do total de casos de SIDA 80 são do 

sexo masculino e 17 do sexo feminino. 

O “Estudo Regional de Prevalência das Doenças Orais na População Escolarizada da 

Região Autónoma dos Açores, em 2005” revelou que o índice CPOD 16 nas crianças de 

6 anos, 12 anos e 15 anos foi de, respectivamente, 0.2, 2.1 e 3.6. 

12 A tensão arterial alta é o principal motivo de 
consumo de medicamentos - 4ºINS - 2005-2006. 

 

 
 
13 - “O estudo da morbilidade é muito mais 

complexo do que o de mortalidade. Isto se 
deve ao facto de a doença não ser um evento 
único, e sim múltiplo, que pode afectar o ser 
humano num momento da sua vida ou 
durante toda a sua existência; que a atitude 
das pessoas frente à doença é muito 
variável…” Lebrão, Laurenti, Gotlieb, Mello 
Jorge, “Estatísticas de Saúde”, São Paulo. 

 - Principais fontes de informação disponíveis 
/morbilidade: 

 DDO – Sistema de notificação das doenças 
de declaração obrigatória, para a vigilância 
das doenças transmissíveis; Cabral, Ricardo 
Viveiros, Mont’Alverne, Madalena, Lima, 
Artur, “Saúde Oral – Estudo Regional de 
Prevalência das Doenças na População 
Escolarizada da RAA; “Incidência do Cancro 
na Região Autónoma dos Açores 2000-2002”, 
COA 2008; Ministério da Saúde, Direcção 
Geral da Saúde, “Estudo da Prevalência da 
Diabetes em Portugal”, INSA, “ 4º Inquérito 
Nacional de Saúde”; Maia, José António 
Ribeiro; Lopes, Vítor Pires, “Estudo do 
crescimento somático, aptidão física, 
actividade física e capacidade de 
coordenação corporal de crianças do 1º Ciclo 
do Ensino Básico da RAA”, 

 

14 Fonte: DDI – URVE (31/12/2008). 

 

 

 

 

 

 

 

15 Fonte: DDI – URVE, 31/12/2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

16 CPOD = dentes cariados, perdidos, obturados na 
dentição definitiva. 
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A percentagem das crianças isentas de cárie dentária, na dentição mista, com 6 anos 

de idade, nascidas em 1999, na RAA, é 37,3%, valor ainda distante do valor 

recomendado pela OMS para o ano 2020, cuja meta aponta para que, pelo menos, 

80% de crianças com 6 anos estejam livres de cáries dentárias, na sua dentição mista 

(dentes temporários mais dentes permanentes). 

O “Estudo Nacional da Prevalência de Cárie Dentária na População Escolarizada”17 

revelou que a população açoriana é detentora dos piores índices de saúde oral do 

país. Após este estudo o Governo Regional dos Açores (GRA) apostou numa política 

de saúde oral, pioneira no país, direccionada para os cuidados de saúde primários, 

com enorme reforço da medicina dentária pública nos Centros de Saúde (CS) de RAA, 

traduzindo-se em consideráveis ganhos de saúde publicados no “Estudo Regional de 

Prevalência das Doenças Orais na População Escolarizada da Região Autónoma dos 

Açores em 2005”. 

As doenças orais constituem um problema de saúde pública que importa melhorar, 

pelo seu elevado custo económico e social e pelas importantes consequências 

patológicas que podem originar 18. 

O “Estudo do crescimento somático, aptidão física, actividade física e capacidade de 

coordenação corporal de crianças do 1º Ciclo do Ensino Básico da Região Autónoma 

dos Açores” destacou que a obesidade atinge cerca de 12% da população infantil, o 

que é considerado um número “já com algum carácter de substancialidade”. O intervalo 

de confiança para esta proporção de obesos é de 0,109 a 0,129, isto é, estima-se que 

em cada 100 crianças entre 11 a 13 sejam obesas, das quais 11 a14 meninas e 10 a 

13 meninos. 

O “Estudo da Prevalência da Diabetes em Portugal”, referente ao ano de 2009, 

revelou, por sua vez, que 34,9% da população portuguesa, entre os 20 e os 79 anos 

(2.687.698 portugueses), sofrem de diabetes ou de “pré-diabetes” e que os Açores 

aparecem com os valores regionais mais elevados do país com uma prevalência de 

14,3% (9,2% com diabetes diagnosticada e 5,1% com diabetes não diagnosticada). 

 

 

 

 

 

17 DGS – Divisão de Saúde Escolar, Lisboa, 2000. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

18 Morán RR. Col. Estado de la salud dental en una 
muestra de la población militar española – 
Revista Europea de Odonto-Estomatologia, 
2005, in “Estudo Regional de Prevalência das 
doenças orais na população escolarizada da 
Região Autónoma dos Açores”. 
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DETERMINANTES DA SAÚDE - FACTORES DE RISCO 

Portugal promoveu, na Presidência de 2000, o debate sobre determinantes da saúde, 

com ênfase atribuído, entre outros, à nutrição, ao álcool, ao tabaco e à actividade 

física, no quadro de uma Conferência sobre Determinantes da Saúde, a qual 

constituiu um importante contributo para a formulação do primeiro Programa de Saúde 

Pública da União Europeia (2003-2008). Sabe-se hoje que a “carga global de doença é 

o produto de um conjunto complexo e intrincado de factores demográficos, 

económicos, sociais, políticos, religiosos e ambientais, os chamados determinantes 

da sa¼deó 19. O envelhecimento da população que se tem vindo a observar a nível 

mundial e a que os Açores não estão isentos constitui, por si só, o grande determinante 

com forte impacto na esperança de vida saudável. O Índice de envelhecimento 20 para 

os Açores, desde 2000 (dado disponível), tem vindo a aumentar (2000 = 56,5; 2001 =57,5; 2002 

= 62,0; 2003 =61,9; 2004 =62,4; 2005 =63,4; 2006 = 64,4 e 2007 = 65,1). O Instituto Nacional de Estatística 

(INE) projectou, para 2010, um índice de envelhecimento para a RAA de 68 e para 

2020 de 87. 

A Resolução do Conselho de Governo n.º 74/2006, de 29 de Junho, que criou o grupo 

de trabalho para a natalidade, refere que “as estatísticas demográficas portuguesas 

apontam para uma contínua descida das taxas de natalidade (em 2007 a taxa de 

natalidade para a Região foi de 11,7 (permilagem) sendo a previsão para 2015 de 10,5, 

e para 2020 de 9,8) com efeitos na perda da importância da população jovem” e que 

“esta tendência se manifesta, também, na Região Autónoma dos Açores, com o 

decréscimo do peso da população jovem no total da população, não obstante as 

especificidades de algumas ilhas e/ou concelhos, face ao contexto regional”. 

O envelhecimento da população implicará, certamente, que a doença crónica (com 

especial relevo para a doença cerebrovascular, a doença mental e o cancro) tenha 

efeitos muito severos no tempo de vida saudável das populações. 

Os factores socioeconómicos, que também se sabe terem impacto na carga global da 

doença, estão profundamente associados a estes determinantes. Nos Açores a taxa 

de desemprego 21 afectava, em 2007, 4875 indivíduos, ou seja, 4,3% da população da 

Região, sobretudo as mulheres e os jovens. Não obstante a taxa de actividade 

feminina, de 36,0%, se vir a integrar na tendência de reforço da participação das 

mulheres no mercado de trabalho. A extensa componente constituída pela população 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

19 ARS Norte, “Plano de Saúde Região Norte 2009-
2010”. 

 
20 Índice de envelhecimento = quociente entre a 

população com 65 e + anos e a população com 
menos de 15 anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

21 Inquérito ao emprego/SREA. 

 



PRS 2009-2012 

 18 

 estudantil não se encontra desagregada pelas estatísticas disponíveis. 

Os últimos dados conhecidos sobre o Produto Interno Bruto Regional (PIB) 

calculado pelo INE remontam a 2007 e apontam para um valor 3 343 milhões de euros, 

o que representa um crescimento nominal de 4,5 % em relação ao ano anterior, a que 

correspondeu uma variação de 2% em volume (1,9% para a média nacional). O PIB 

per capita, em 2007, foi de 13,7 (mil euros/Hab) 22. 

Relativamente aos principais factores de risco que contribuem para a carga global de 

doença é sabido que a má nutrição, o álcool, o tabaco, a hipertensão arterial, o 

excesso de peso, a diminuição do consumo de fruta e vegetais, a inactividade 

física e a poluição do meio ambiente, são factores associados ao desenvolvimento de 

doenças crónicas e por conseguinte com enorme impacto no tempo de vida saudável 

das pessoas. 

Apesar da percentagem de nascimentos em mulheres com idade de risco (> = 35 

anos) não ter aumentado no triénio 2005/2007 (11,9 em 2007 contra 18,5 a nível 

nacional) é de esperar que, face ao contexto socioeconómico e cultural actual, esta 

tendência se agrave com todos os riscos mais frequentemente associados a uma 

gravidez tardia, que são: prematuridade ou abortamento, hemorragias pós-parto, 

diabetes, problemas circulatórios e cromossomopatias (como é o caso do síndroma de 

Down) ou alterações genéticas da criança, entre outros. 

No que concerne às crianças de pré-termo, geralmente com baixo peso à nascença 

(menos de 2500 gramas), a % de crianças nascidas antes das 37 semanas de 

gestação tem vindo a aumentar na Região, atingindo 8,3% em 2007 e a % de nados 

vivos com baixo peso à nascença 8,1. As crianças de pré-termo apresentam um risco 

mais elevado de doença, cuidados neonatais intensivos, readmissão hospitalar, 

incapacidade e morte durante os dois primeiros anos de vida, se comparadas com as 

crianças que nascem com a gestação completa (de termo). 

 

 

 

 

 

22 Pano Regional Anual 2009. 
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O 4º INS revelou que na Região 48,8% da população açoriana consumiu bebidas 

alcoólicas (vinho, cerveja, bagaço/aguardente/brandy, vinho do Porto/martini/licores e 

whisky/vodka) nos 12 meses anteriores à entrevista. A ingestão “de alguma bebida 

alcoólica” encontra-se em maior proporção nos homens e grupo etário 15 a 64 anos 

(76,8%). Não obstante este inquérito sobre saúde abranger pela 1ª vez a RAA, não 

havendo, por isso, possibilidade de comparação, os valores encontrados para o 

consumo de bebidas em mulheres, nos grupos etários 15-24 anos e 15-64 anos, 

superaram e ou igualaram as médias nacionais. O consumo de bebidas em mulheres, 

para estes grupos etários, na Região, foi de 43,9% e 52,1%, respectivamente, e para o 

CT de 35,2% e 52,2%. Os valores regionais tendem a acompanhar o aumento notório 

do consumo de bebidas pelas mulheres (37,3% para 42,3%) ao nível nacional. Os 

homens, no grupo etário 15-24 anos, comparativamente à % nacional, também 

apresentaram valores superiores, ou seja de 54,4% na Região, contra 50,1% no CT. 

O mesmo Inquérito revelou que o consumo do tabaco na Região, na população com 

10 ou mais anos de idade, se situou em 24,0%, valor substancialmente superior ao CT, 

cuja proporção foi de 19,6%. O consumo na população masculina foi de 36,4%, valor 

também consideravelmente superior ao CT (28,7%) onde se registou um decréscimo. 

O consumo na população feminina, 11,9%, foi ligeiramente superior ao CT, 11,2%. 

Considerando que o tabaco continua a ser a principal causa prevenível de mortalidade 

e morbilidade no mundo, importa alterar esta situação, com vista à obtenção de ganhos 

em saúde e a minorar o seu impacto económico e na saúde das populações. 

Para Alberto Peixoto “O presente estudo permite concluir que a probabilidade de se 

iniciar o consumo de tabaco depois dos 25 anos de idade é praticamente nula, 

justificando-se possíveis campanhas de prevenção contra o tabagismo nos grupos 

etários em idade escolar, ou seja, no inicio da juventude, adolescência e pré-

adolescência por se verificar que 84% dos fumadores iniciam o consumo com menos 

de 21 anos de idade” (2005: 67-68). 

Aquilo que hoje se conhece sobre a saúde, com base nas orientações e actividades 

identificadas ao nível da OMS, ao nível Europeu e Nacional, nos registos oficiais 

(INE/INSA) e em estudos específicos, alguns dos quais foram mencionados, evidencia 

a “saúde potencial” dos açorianos, a qual pode “ser percebida como uma possibilidade 
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para uma maior ausência de doença, para um maior bem-estar ou para uma maior 

aptidão funcional” 23. 

A opinião que cada pessoa tem do seu estado de saúde é um indicador recomendado 

pela OMS para a avaliação do estado de saúde das populações. 

A percentagem de pessoas que no 4º INS avaliaram o seu estado de saúde como 

“muito bom” ou “bom” foi de 64,3%, tendo esta auto-apreciação sido superior nos 

homens, 69,9% (mulheres 58,8%) e em todos os grupos etários, à excepção dos <15 

anos. 

Por outro lado, 12,4% das mulheres consideraram o seu estado de saúde como “mau” 

ou “ muito mau” relativamente aos homens, cuja % foi 6,4%. 

Na categoria “razoável” a auto-apreciação das mulheres (28,8%) foi superior à dos 

homens (23,7%). 

A percentagem de pessoas que apreciaram o seu estado de saúde como “muito bom” 

ou “bom” decresce ainda com a idade, em ambos os sexos, o que corresponde a uma 

percepção do estado de saúde como “mau” ou “ muito mau” mais frequentemente 

pelos mais idosos. De referir uma quebra nos valores mais nítida entre os sexos a 

partir do grupo etário dos 45 aos 54 anos. 

Ter-se-á de esperar pelo próximo Inquérito para se perceberem eventuais alterações 

no padrão de distribuição da auto apreciação do estado de saúde na Região, para 

melhor se identificar, como oportunidade, o potencial para reduzir as desigualdades na 

auto apreciação do estado de saúde entre homens e mulheres. 

 

23 Plano Nacional de Saúde 2004-2010, Vol I, 
Prioridades. 
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Principais Necessidades em Saúde dos Açores 

A noção de necessidade, no contexto do planeamento, pode-se expressar como “a 

diferença entre aquilo que existe e aquilo que deveria existir” 24. Isso implica a definição 

de “aquilo que deveria existir” através do recurso a quadros de referência (ou 

benchmarks) que, no caso específico do PRS, são as metas e prioridades definidas no 

Plano Nacional de Saúde (PNS) para o ano 2010. 

Na priorização das necessidades em saúde nos Açores foram tomados em 

consideração critérios de magnitude, ou seja, a dimensão do problema utilizando, 

sobretudo, indicadores de mortalidade e morbilidade, critérios baseados numa 

perspectiva de benchmarking, nomeadamente as prioridades definidas no PNS e as 

prioridades estratégicas europeias e ainda as prioridades definidas no Programa do 

Governo, para a área da saúde 25. 

As principais prioridades definidas no PNS são as doenças oncológicas, as doenças 

cardiovasculares, o VIH/SIDA, a saúde mental e os principais determinantes da saúde 

– alimentação, actividade física, tabaco, álcool e stress. 

As principais prioridades em Saúde Pública definidas pela OMS - Europa são, por 

ordem decrescente: a obesidade/ doenças não transmissíveis, a saúde da criança e do 

adolescente, o consumo excessivo de tabaco e álcool /abuso de substâncias 

psicoactivas, a saúde mental, as lesões e acidentes, a infecção VIH/SIDA, a 

tuberculose, o sarampo e rubéola e as novas ameaças emergentes (a gripe aviária, 

gripe A, Síndrome Respiratória Aguda, etc.). Os principais factores de risco 

identificados são, também por ordem decrescente: a hipertensão arterial, o tabaco, o 

álcool, a hipercolesterolemia (excesso de colesterol no sangue), o excesso de peso, o 

baixo consumo de fruta e vegetais e a inactividade física. 

São prioridades do GRA aperfeiçoar as políticas de promoção e prevenção da saúde 

nomeadamente através da implementação de programas específicos nas áreas da 

diabetes, doenças de nutrição, doenças mentais, doenças cérebro – cardiovasculares, 

doenças respiratórias e doenças oncológicas; promover a saúde e os estilos de vida 

saudáveis com uma abordagem privilegiada no ambiente escolar e em outros 

ambientes sensíveis à aprendizagem; sensibilizar os cidadãos para a responsabilidade 

na adopção de estilos de vida e hábitos de alimentação saudáveis como forma de 

promoção da saúde e prevenção da doença, entre outras. 

 
 
 
24 ARS Norte, “Plano de Saúde Região Norte 2009” 

– 2010. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
25 Programa do X Governo Regional, em 

www.azores.gov.pt . 
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Identificação e priorização das principais necessidades em saúde nos Açores ð 

MORTALIDADE 26: Taxa de Mortalidade Proporcional no Quinquénio 2002-2006 e sua 

tendência evolutiva e Contributo de cada causa de morte para a mortalidade 

prematura, geral e por sexo (0-64 anos) 27. 

Quadro 1. Menor mortalidade por Doenças do Aparelho Circulatório: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 1159 1068 976 951 857 5011 -26,06 

% 43,4 40,2 39,7 39,0 36,6 39,8 -15,62 

Masculino 
nº 561 491 468 449 403 2372 -28,16 

% 38,4 35,1 35,0 34,6 32,4 35,1 -15,51 

Feminino 
nº 598 577 508 502 454 2639 -24,08 

% 49,5 45,9 45,4 44,0 41,4 45,3 -16,39 

Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 138 122 136 121 105 622 -23,91 

% 23,0 20,4 22,7 20,2 17,5 20,8 -23,91 

Masculino 
nº 99 77 94 65 73 408 -26,26 

% 22,8 18,7 23,5 18,2 20,1 20,7 -11,84 

Feminino 
nº 39 45 39 33 22 178 -43,59 

% 23,6 23,9 23,9 20,5 15,0 21,4 -36,68 

26 Os indicadores de mortalidade são importantes 
para o planeamento da saúde e dos serviços de 
saúde, por a mortalidade ser considerada uma 
medida directa das necessidades em cuidados 
de saúde, reflectindo a carga global da doença 
na população, quer em termos da incidência da 
doença, quer da capacidade de a tratar. 
A taxa de mortalidade pode ser melhorada 
reduzindo o risco da população, aumentando a 
precocidade do diagnóstico da (s) doença(s) e 
melhorando a efectividade do seu tratamento. 

27 Com o envelhecimento progressivo das 
populações dos países desenvolvidos, a 
mortalidade prematura tornou-se cada vez mais 
importante, em termos da avaliação do potencial 
de ganhos em saúde. 
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Quadro 1.1. Menor mortalidade por Doenças Cerebrovasculares: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 417 377 336 304 253 1687 -39,33 

% 15,6 14,2 13,7 12,5 10,8 13,4 -30,77 

Masculino 
nº 184 157 145 122 106 714 -42,39 

% 12,6 11,2 10,8 9,4 8,5 10,5 -32,24 

Feminino 
nº 233 220 191 182 147 973 -36,91 

% 19,3 17,5 17,1 16,0 13,4 16,7 -30,52 

Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 35 29 36 32 26 158 -25,71 

% 5,8 4,8 6,2 5,9 0,5 4,7 -92,03 

Masculino 
nº 23 16 18 14 15 86 -34,78 

% 5,3 3,9 4,5 3,9 4,1 4,3 -22,03 

Feminino 
nº 12 13 11 13 6 55 -50,00 

% 7,3 6,9 6,7 8,1 4,1 6,6 -43,88 

Quadro 1.2. Menor mortalidade por Cardiopatia Isquémica: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 396 336 315 312 275 1634 -30,56 

% 14,8 12,7 12,8 12,8 11,8 13,0 -20,76 

Masculino 
nº 233 181 178 187 157 936 -32,62 

% 15,9 12,9 13,3 14,4 12,6 13,8 -20,75 

Feminino 
nº 163 155 137 125 118 698 -27,61 

% 13,5 12,3 12,3 11,0 10,8 12,0 -20,28 
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Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 72 65 64 59 49 309 -31,94 

% 12,0 10,8 11,1 10,9 8,8 10,7 -26,94 

Masculino 
nº 57 46 4 43 40 190 -29,82 

% 13,1 11,2 1,0 12,0 11,0 9,7 -16,10 

Feminino 
nº 15 19 4 11 7 56 -53,33 

% 9,1 10,1 2,5 6,8 4,8 6,6 -47,62 

Quadro 2. Menor mortalidade por Tumores Malignos: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 511 562 478 526 520 2597 1,76 

% 19,1 21,2 19,5 21,6 22,2 20,7 16,12 

Masculino 
nº 331 346 304 335 314 1630 -5,14 

% 22,6 24,7 22,7 25,8 25,3 24,2 11,58 

Feminino 
nº 180 216 183 191 206 976 14,44 

% 14,9 17,2 16,4 16,8 18,8 16,8 26,04 

Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 179 200 158 169 188 894 5,03 

% 29,9 33,3 27,4 31,1 33,7 31,1 12,75 

Masculino 
nº 121 127 108 104 124 584 2,48 

% 27,9 30,8 27,0 29,1 34,2 29,8 22,52 

Feminino 
nº 58 73 48 62 64 305 10,34 

% 35,2 38,8 29,4 38,5 43,5 37,1 23,86 
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Quadro 2.1. Menor mortalidade por Tumor Maligno da Mama: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 32 39 44 38 51 204 59,38 

% 1,2 1,5 1,8 1,6 2,2 1,6 81,86 

Masculino 
nº - 2 … - … 2 - 

% - 0,1 - - - - - 

Feminino 
nº 32 37 … 38 … 107 -100,00 

% 2,7 2,9 - 3,3 - 1,8 -100,00 

Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 11 11 11 7 21 61 90,91 

% 1,8 1,8 1,9 1,3 3,8 2,1 104,94 

Masculino 
nº - 1 - - … 1 - 

% - 0,2 - - - - - 

Feminino 
nº 11 10 11 7 18 57 63,64 

% 6,7 5,3 6,7 4,3 12,2 7,1 83,67 

Quadro 2.2. Menor mortalidade por Tumor Maligno da Laringe, da Traqueia, 

dos Brônquios e dos Pulmões: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 159 139 111 114 110 633 -30,82 

% 6,0 5,2 4,5 4,7 4,7 5,0 -21,06 

Masculino 
nº 144 129 94 104 98 569 -31,94 

% 9,8 9,2 7,0 8,0 7,9 8,4 -19,95 

Feminino 
nº 15 10 17 10 12 64 -20,00 

% 1,2 0,8 1,5 0,9 1,1 1,1 -11,90 
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Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 50 57 38 40 41 226 -18,00 

% 8,3 9,5 6,6 7,4 7,3 7,8 -11,97 

Masculino 
nº 48 55 36 30 14 183 -70,83 

% 11,1 13,3 9,0 8,4 3,9 9,1 -65,13 

Feminino 
nº 2 2 … … … 4 -100,00 

% 1,2 1,1 - - - 0,5 -100,00 

Quadro 2.3. Menor mortalidade por Tumor Maligno da Próstata: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 47 41 38 39 36 201 -23,40 

% 1,8 1,5 1,5 1,6 1,5 1,6 -12,60 

Masculino 
nº 47 41 38 39 36 201 -23,40 

% 3,2 2,9 2,8 3,0 2,9 3,0 -9,91 

Feminino 
nº - - - - - - - 

% - - - - - - - 

Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 5 3 … … … 8 -100,00 

% 0,8 0,5 - - - 0,3 -100,00 

Masculino 
nº 5 3 … … … 8 -100,00 

% 1,2 0,7 - - - 0,4 -100,00 

Feminino 
nº - - - - - - - 

% - - - - - - - 
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Quadro 2.4. Menor mortalidade por Tumor Maligno Estômago: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 38 44 29 44 36 191 -5,26 

% 1,4 1,7 1,2 1,8 1,5 1,5 8,10 

Masculino 
nº 27 26 21 25 25 124 -7,41 

% 1,8 1,9 1,6 1,9 2,0 1,8 8,91 

Feminino 
nº 11 18 8 19 11 67 0,00 

% 0,9 1,4 0,7 1,7 1,0 1,1 10,13 

Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 13 10 3 6 3 35 -76,92 

% 2,2 1,7 0,5 1,1 0,5 1,2 -75,23 

Masculino 
nº 9 7 3 … 3 22 -66,67 

% 2,1 1,7 0,8 - 0,8 1,1 -60,15 

Feminino 
nº 4 3 - 4 - 11 -100,00 

% 2,4 1,6 - 2,5 - 1,3 -100,00 

Quadro 2.5. Menor mortalidade por Tumor Maligno do Cólon: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 30 33 41 43 30 177 0,00 

% 1,1 1,2 1,7 1,8 1,3 1,4 14,11 

Masculino 
nº 13 15 19 19 15 81 15,38 

% 0,9 1,1 1,4 1,5 1,2 1,2 35,71 

Feminino 
nº 17 18 22 24 15 96 -11,76 

% 1,4 1,4 2,0 2,1 1,4 1,7 -2,83 
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Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 8 12 9 8 8 45 0,00 

% 1,3 2,0 1,6 1,5 1,4 1,6 7,35 

Masculino 
nº 4 5 3 … … 12 -100,00 

% 0,9 1,2 0,8 - - 0,6 -100,00 

Feminino 
nº 4 7 3 4 … 18 -100,00 

% 2,4 3,7 1,8 2,5 - 2,1 -100,00 

Quadro 3. Menor mortalidade por Doenças do Aparelho Respiratório: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
  234 256 223 262 252 1227 7,69 

% 8,8 9,6 9,1 10,7 10,8 9,8 22,89 

Masculino 
nº 152 160 154 147 158 771 3,95 

% 10,4 11,4 11,5 11,3 12,7 11,5 22,26 

Feminino 
nº 82 96 69 115 94 456 14,63 

% 6,8 7,6 6,2 10,1 8,6 7,9 26,24 

Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 34 40 19 18 28 139 -17,65 

% 5,7 6,7 3,3 3,3 5,0 4,8 -11,60 

Masculino 
nº 29 34 8 11 7 89 -75,86 

% 6,7 8,3 2,0 3,1 1,9 4,4 -71,14 

Feminino 
nº 5 6 … 7 4 22 -20,00 

% 3,0 3,2 - 4,3 2,7 2,7 -10,20 
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Quadro 3.1. Menor Mortalidade por Doenças Crónicas das Vias Aéreas 

Inferiores 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 87 105 87 98 68 445 -21,84 

% 3,3 4,0 3,5 4,0 2,9 3,5 -10,81 

Masculino 
nº 63 78 67 68 51 327 -19,05 

% 4,3 5,6 5,0 5,2 4,1 4,8 -4,78 

Feminino 
nº 24 27 20 30 17 118 -29,17 

% 2,0 1,9 1,8 2,6 1,6 2,0 -21,99 

Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 11 26 6 8 10 61 -9,09 

% 1,8 4,3 1,0 1,5 1,8 2,1 -2,41 

Masculino 
nº 11 22 5 … 6 44 -45,45 

% 2,5 5,3 1,3 - 1,7 2,2 -34,79 

Feminino 
nº - 4 … … … 4 - 

% - 2,1 - - - 0,4 - 

Quadro 3.2. Menor Mortalidade por Pneumonia: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 68 90 60 82 112 412 64,71 

% 2,5 3,4 2,4 3,4 4,8 3,3 87,94 

Masculino 
nº 44 54 42 44 71 255 61,36 

% 3,0 3,9 3,1 3,4 5,7 3,8 89,79 

Feminino 
nº 24 36 18 38 41 157 70,83 

% 2,0 2,9 1,6 3,3 3,7 2,7 88,13 
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Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 12 10 3 - 3 28 -75,00 

% 2,0 1,7 0,5 - 0,5 0,9 -73,16 

Masculino 
nº 10 9 3 … 3 25 -70,00 

% 2,3 2,2 0,8 - 0,8 1,2 -64,13 

Feminino 
nº 2 1 … … … 3 -100,00 

% 1,2 0,5 - - - 0,3 -100,00 

Quadro 4. Menor Mortalidade por Doenças Endócrinas, Nutricionais e 

Metabólicas: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 189 190 176 148 174 877 -7,94 

% 7,1 7,2 7,2 6,1 7,4 7,0 5,05 

Masculino 
nº 70 75 76 47 63 331 -10,00 

% 4,8 5,4 5,7 3,6 5,1 4,9 5,86 

Feminino 
nº 119 115 100 101 111 546 -6,72 

% 9,9 9,2 8,9 8,9 10,1 9,4 2,72 

Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 19 24 20 6 11 80 -42,11 

% 3,2 4,0 3,5 1,1 2,0 2,7 -37,85 

Masculino 
nº 12 12 5 … 3 32 -75,00 

% 2,8 2,9 1,3 - 0,8 1,6 -70,11 

Feminino 
nº 7 12 8 … 3 30 -57,14 

% 4,2 6,4 4,9 - 2,0 3,5 -51,90 
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Quadro 4.1.  Menor Mortalidade por Diabetes Mellitus: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 167 176 158 131 146 778 -12,57 

% 6,3 6,6 6,4 5,4 6,2 6,2 -0,24 

Masculino 
nº 58 68 68 43 50 287 -13,79 

% 4,0 4,9 5,1 3,3 4,0 4,2 1,40 

Feminino 
nº 109 108 90 88 96 491 -11,93 

% 9,0 8,6 8,1 7,7 8,8 8,4 -3,01 

Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2006/2002) 

Ambos 
nº 14 21 16 6 9 66 -35,71 

% 2,3 3,5 2,8 1,1 1,6 2,3 -30,99 

Masculino 
nº 9 10 5 … … 24 -100,00  

% 2,1 2,4 1,3  - - 1,2  -100,00  

Feminino 
nº 5 11 4 … … 20 -100,00  

% 3,0 5,9 2,5  -  - 2,3  -100,00  

Quadro 5. Menor Mortalidade por Doenças do Aparelho Digestivo: 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2007/2006) 

Ambos 
nº 108 98 126 104 83 519 -23,15 

% 4,0 3,7 5,1 4,3 3,5 4,1 -12,31 

Masculino 
nº 73 63 79 62 51 328 -30,14 

% 5,0 4,5 5,9 4,8 4,1 4,9 -17,83 

Feminino 
nº 35 35 47 42 32 191 -8,57 

% 2,9 2,8 4,2 3,7 2,9 3,3 0,69 
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Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2007/2006) 

Ambos 
nº 47 44 37 33 29 190 -38,30 

% 7,8 7,3 6,4 6,1 5,2 6,6 -33,76 

Masculino 
nº 37 32 29 13 5 116 -86,49 

% 8,5 7,8 7,3 3,6 1,4 5,7 -83,84 

Feminino 
nº 10 12 8 3 3 36 -70,00 

% 6,1 6,4 4,9 1,9 2,0 4,3 -66,33 

Quadro 5.1.  Menor Mortalidade por Doenças Crónicas do Fígado 

Mortalidade proporcional por género RAA (todas as idades) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2007/2006) 

Ambos 
nº 46 35 55 34 24 194 -47,83 

% 1,7 1,3 2,2 1,4 1,0 1,5 -40,47 

Masculino 
nº 38 28 41 26 18 151 -52,63 

% 2,6 2,0 3,1 2,0 1,4 2,2 -44,29 

Feminino 
nº 8 7 14 8 6 43 -25,00 

% 0,7 0,6 1,3 0,7 0,5 0,7 -17,40 

Mortalidade proporcional prematura por género RAA (0-64 anos) 

Nº / % 
Sexo 2002 2003 2004 2005 2006 2002-2006 ∆% (2007/2006) 

Ambos nº 33 29 31 22 14 129 -57,58 

  % 5,5 4,8 5,4 4,1 2,5 4,5 -54,46 

Masculino nº 27 22 24 10 4 87 -85,19 

  % 6,2 5,3 6,0 2,8 1,1 4,3 -82,29 

Feminino nº 6 7 7 … … 20 -100,00 

  % 3,6 3,7 4,3 - - 2,3  -100,00 
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Quadro 6. Menor Mortalidade Infantil 28 (por mil nados vivos) 

  2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Portugal 5,0 4,1 3,8 3,5 3,3 3,4 

Região Autónoma dos Açores 6,5 2,9 6,0 6,3 3,9 3,2 

Região Autónoma da Madeira 5,8 7,9 3,7 3,4 4,1 4,8 

Taxa quinquenal de Mortalidade Infantil 

  1998-2002 1999-2003 2000-2004 2001-2005 2002-2006 

Portugal 5,4 5,1 4,7 4,3 4,0 

Continente 5,3 4,9 4,6 4,2 3,9 

Região Autónoma dos Açores 6,9 6,5 5,8 5,4 5,1 

Região Autónoma da Madeira 7,5 7,0 6,8 5,8 5,0 

Quadro 7. Menor Mortalidade Neonatal (por mil nados vivos) 

  2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Portugal 3,4 2,7 2,6 2,2 2,1 2,1 

Região Autónoma dos Açores 4,6 2,3 5,3 3,3 2,1 2,1 

Região Autónoma da Madeira 3,8 5,0 2,4 2,7 2,4 2,6 

Taxa quinquenal de Mortalidade Neonatal 

  1998-2002 1999-2003 2000-2004 2001-2005 2002-2006 

Portugal 3,4 3,2 3,0 2,8 2,6 

Continente 3,3 3,1 2,9 2,7 2,6 

Região Autónoma dos Açores 3,8 3,8 3,9 3,7 3,5 

Região Autónoma da Madeira 4,6 4,5 4,2 3,7 3,3 

28 - As medidas de mortalidade infantil são 
utilizadas como indicadores do estado de 
desenvolvimento de um determinado 
território, dado serem indicadores muito 
influenciados por factores socio-económicos, 
nomeadamente a qualidade no exercício das 
competências parentais, as condições de 
higiene e a qualidade da assistência médico-
sanitária. (Relatório de trabalho – Natalidade 
na RAA, Agosto 2007) 

- A mortalidade infantil mede-se entre balizas 
temporais definidas (a formação do feto e o 
365º dia de vida), entre as quais o risco de 
mortalidade muda de natureza e de 
intensidade (Bandeira, 2004: 200). Aqui se 
fundamentam um conjunto de instrumentos 
de medida em torno da mortalidade infantil, 
como a mortinatalidade (mortalidade 
intrauterina), a mortalidade neonatal (ocorre 
nos primeiros 28 dias, havendo a considerar a 
mortalidade neonatal precoce, que ocorre 
entre o nascimento e o 7º dia de vida) e a 
mortalidade perinatal (soma da 
mortinatalidade com a mortalidade neonatal). 
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Identificação e priorização das principais necessidades em saúde nos Açores ð 

MORBILIDADE:  

Quadro 8. Menor incidência (novos casos) de Tuberculose 29 

  2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Tuberculose 40 37 44 31 24 35 30 35 32 

Tuber respiratória 40 33 40 29 20 33 26 34 28 

Tuber outros orgãos - 1 4 1 2 2 2 - - 

Tuber miliar - 3  - 1 2 - 2 1 2 

Tuber sist. nervoso - - - - - - - - 2 
Fonte: Direcção Regional da Saúde 

Quadro 9. Menor incidência (novos casos) de VIH/SIDA 30 

Anos 

SIDA PA CRS Total 

Freq % Freq % Freq % Freq % 

1986 - - 1 0,7 - - 1 0,4 

1987 2 2,1 1 0,7 - - 3 1,1 

1988 - - - - 3 7,3 3 1,1 

1989 - - 2 1,4 1 2,4 3 1,1 

1990 1 1,0 - - - - 1 0,4 

1991 - - 2 1,4 - - 2 0,7 

1992 7 7,2 4 2,9 1 2,4 12 4,3 

1993 7 7,2 2 1,4 3 7,3 12 4,3 

1994 6 6,2 6 4,3 3 7,3 15 5,4 

1995 5 5,2 6 4,3 - - 11 4,0 

1996 2 2,1 2 1,4 - - 4 1,4 

1997 2 2,1 4 2,9 2 4,9 8 2,9 

1998 9 9,3 1 0,7 2 4,9 12 4,3 

1999 5 5,2 4 2,9 3 7,3 12 4,3 

2000 4 4,1 10 7,2 4 9,8 18 6,5 

2001 3 3,1 6 4,3 1 2,4 10 3,6 

2002 7 7,2 11 8,0 3 7,3 21 7,6 

2003 4 4,1 11 8,0 4 9,8 19 6,9 

2004 7 7,2 7 5,1 4 9,8 18 6,5 

2005 8 8,2 8 5,8 2 4,9 18 6,5 

2006 7 7,2 20 14,5 1 2,4 28 10,1 

2007 3 3,1 16 11,6 2 4,9 21 7,6 

2008 8 8,2 14 10,1 2 4,9 24 8,7 

Total 97 100,0 138 100,0 41 100,0 276 100,0 

 
 
 
 
29 - O ECDC (Estratégia Europeia para a 

Tuberculose Multirresistente) face à 
disseminação da TB – MR e TN – XDR 
(Tuberculose Extensivamente Resistente) 
preconiza o desenvolvimento de estratégicas 
contra a ameaça da tuberculose, baseada no 
acesso a meios de diagnóstico e tratamento 
de qualidade actuando, nomeadamente, ao 
nível regional na TB – MR e TB – XDR, na co-
infecção TB/VIH e nos índices elevados de 
TB em populações e comunidades 
vulneráveis. 

 -  Está estabelecido que, para que possa existir 
um efectivo controlo da TB, o decréscimo % 
anual da taxa de incidência de tuberculose 
tem de ser pelo menos 5% - Plano Regional 
de Saúde do Norte. 

 
 
 
30  PA – portador assintomático; 
  CRS – Complexo Relacionado com Sida. 
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Quadro 10. Menor índice de cárie dentária ð CPO(D) e percentagem de 
dentes cariados, perdidos, obturados, isentos de cárie dentária 
e fracturados na dentição definitiva, aos 6,12 e 15 anos de idade, 
nos Açores, em 2005 31 

Dentes Permanentes - Açores - 2005 

Nascidos CPOD %Cariados %Perdidos %Obturados %Isentos Cárie %Fracturados 

1999 - 6 Anos 0.2 4.5 0.0 0.2 95.3 0.0 

1993 - 12 anos 2.1 4.1 0.9 3.1 91.9 0.1 

1990 - 15 anos 3.6 6.7 2.1 4.3 86.9 0.3 
Fonte: Estudo Regional de Prevalência das Doenças Orais na População Escolarizada da Região Autónoma dos 

Açores. 

Quadro 10.1. Maior percentagem de crianças isentas de cárie dentária aos 6, 
12 e 15 anos de idade 32 

Percentagem de Crianças Isentas de Cárie Dentária 

Nascidos 
Dentição 

Temporária Dentição Mista Dentição Permanente 

1999 - 6 Anos 42,7% 37,3% 83,8% 

1993 - 12 Anos - - 29,1% 

1990 - 15 anos - - 16,3% 
Fonte: Estudo Regional de Prevalência das Doenças Orais na População Escolarizada da Região Autónoma dos 

Açores 

Quadro 11. Menor número crianças obesas (F) até 10 anos 33 

Idade 

Categoria 
Total 

Não obeso Obeso 

Nº % Nº % Nº % 

6 anos 234 87,0% 35 13,0% 269 100,0% 

7 anos 372 86,3% 59 13,7% 431 100,0% 

8 anos 377 88,1% 51 11,9% 428 100,0% 

9 anos 410 89,1% 50 10,9% 460 100,0% 

10 anos 213 88,4% 28 11,6% 241 100,0% 

Total 1606 87,8% 223 12,2% 1829 100,0% 

Menor número crianças obesas (M) até 10 anos 

Idade 

Categoria 
Total 

Não obeso Obeso 

Nº % Nº % Nº % 

6 anos 254 88,8% 32 11,2% 286 100,0% 

7 anos 394 87,0% 59 13,0% 453 100,0% 

8 anos 406 87,5% 58 12,5% 464 100,0% 

9 anos 378 88,1% 51 11,9% 429 100,0% 

10 anos 258 91,8% 23 8,2% 281 100,0% 

Total 1690 88,3% 223 11,7% 1913 100,0% 
Fonte: Estudo do crescimento somático, aptidão física, actividade física e capacidade de coordenação corporal de 

crianças do 1º Ciclo do Ensino Básico da Região Autónoma dos Açores 

 
31.A OMS definiu como meta para o ano 2020 o 

índice de cárie dentária de 1.5, na dentição 
permanente, para as crianças de 12 anos de 
idade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
32 A OMS, no que respeita às crianças com 6 anos, 

propõe como meta para 2020, que pelo menos 
80% de criança estejam isentas de cáries 
dentárias, na sua dentição mista. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
33 O indicador Índice de Massa Corporal (IMC), 

calculado através do quociente entre o peso em 
quilogramas e o quadrado da altura em metros, 
define como uma das classes de excesso de 
peso, ou pré-obesidade, os valores de referência 
do IMC iguais ou superiores a 27 e inferiores a 
30Kg/m2, e como obesidade, os valores iguais 
ou superiores a 30 kg/m2. 
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Quadro 12. Menor prevalência da Diabetes 

  Diagnosticada Não Diagnosticada Total 

Açores 9,2% 5,1% 14,3% 

Madeira 7,4% 3,5% 10,9% 

Portugal 6,6% 5,1% 11,7% 
Fonte: Estudo da Prevalência da Diabetes em Portugal 

Quadro 13. Menor prevalência da Pré-diabetes 34 

  AGJ TDG Pré-Diabetes 

Açores 6,6% 14,8% 21,4% 

Madeira 2,1% 15,8% 17,9% 

Portugal 8,2% 12,6% 23,2% 
Fonte: Estudo da Prevalência da Diabetes em Portugal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
34 AGJ = Anomalia da Glicemia em Jejum; 
 TDG = Tolerância Diminuída à Glucose. 
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Determinantes da Saúde - Factores de Risco 

Quadro 14. Menor % de nascimentos em mulheres c/ idade de risco (Ó 35 
anos) 

  2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Açores 9,9 11,4 12,1 12,0 13,5 12,0 12,4 11,9 

Madeira 16,1 21,0 17,2 19,0 19,2 17,9 20,3 18,6 

Continente 13,2 13,8 14,4 15,0 15,7 16,4 17,5 18,5 

Portugal 13,2 14,0 14,4 15,1 15,8 16,3 17,4 18,3 
Fonte: SREA/DRS 

Quadro 15. Menor % nascimentos pré-termo (ocorrem antes das 37 semanas 
de gestação) 

  2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Açores 5,8 5,6 6,3 6,7 6,0 7,1 7,1 8,3 

Madeira 4,3 4,1 4,3 5,0 5,4 4,7 6,4 8,9 

Continente 5,9 5,7 6,5 6,9 6,8 6,6 7,9 9,1 

Portugal 5,9 5,6 6,4 6,9 6,8 6,6 7,9 9,1 
Fonte: SREA/DRS 

Quadro 16. Menor % Nados vivos com baixo peso à nascença (peso inferior a 
2500gr) 

  2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Açores 6,7 8,1 7,9 7,3 8,3 7,6 7,8 8,1 

Madeira 6,8 6,3 6,7 5,8 6,4 6,7 8,4 6,0 

Continente 7,1 7,2 7,3 7,4 7,6 7,5 7,6 7,9 

Portugal 7,1 7,2 7,3 7,4 7,6 7,5 7,6 7,8 
Fonte: SREA/DRS 

Quadro 17. Menor Consumo de Álcool 

Consumo de bebidas alcoólicas  

Bebeu pelo menos uma bebida alcoólica  

Continente R. A. Açores R. A. Madeira 

Homens e Mulheres - Total 53,8% 48,8% 35,1% 

15 a 24 anos 42,8% 49,3% 19,6% 

15 a 64 anos 65,4% 64,6% 44,5% 

Homens - Total 66,0% 59,3% 47,3% 

15 a 24 anos 50,1% 54,4% 23,8% 

15 a 64 anos 78,9% 76,8% 58,7% 

Mulheres - Total 42,3% 38,5% 24,2% 

15 a 24 anos 35,2% 43,9% 15,1% 

15 a 64 anos 52,2% 52,1% 31,3% 

Fonte: INSA/INE - Quarto Inquérito Nacional de Saúde (2005-2006) 
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Quadro 18. Menor Consumo de Tabaco 

Consumo de tabaco 

Fumadores 

Continente R. A. Açores R. A. Madeira 

Homens e Mulheres - Total 19,6% 24,0% 20,3% 

15 a 24 anos 23,9% 24,8% 18,5% 

15 a 64 anos 24,9% 28,9% 24,7% 

Homens - Total 28,7% 36,4% 31,5% 

15 a 24 anos 31,4% 35,0% 24,0% 

15 a 64 anos 35,0% 42,2% 36,5% 

Mulheres - Total 11,2% 11,9% 10,6% 

15 a 24 anos 16,1% 14,0% 12,8% 

15 a 64 anos 15,0% 15,4% 13,7% 

Fonte: INSA/INE - Quarto Inquérito Nacional de Saúde (2005-2006) 
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QUADROS - SÍNTESE: PRINCIPAIS NECESSIDADES EM SAÚDE 

 MORTALIDADE 

Menor mortalidade por: 

■ doenças do aparelho circulatório 

■  doenças cerebrovasculares 

■ doença isquémica 

■ tumores malignos 

■  tumor maligno da mama feminina 

■ tumor maligno da laringe, da traqueia, dos brônquios e dos pulmões 

■ tumor maligno da próstata 

■ tumor maligno do estômago 

■ tumor maligno do cólon 

■ doenças do aparelho respiratório 

■ doenças crónicas das vias aéreas inferiores 

■ pneumonia 

■ doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 

■ diabetes mellitus 

■ doenças do aparelho digestivo 

■ doenças crónicas do fígado 

Menor mortalidade: 

■ infantil 

■ neonatal 
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MORBILIDADE 

■ Menor incidência (novos casos) de tuberculose 

■ Menor incidência (novos casos) de VIH/SIDA 

■ Menor índice de cárie dentária – CPO(D) - dentes cariados, perdidos e obturados, na dentição 

definitiva 

■ Maior percentagem de crianças isentas de cárie dentária aos 6, 12 e 15 anos de idade 

■ Menor número crianças obesas até 10 anos 

■ Menor prevalência da diabetes e da pré-diabetes 

DETERMINANTES DA SAÚDE / FACTORES DE RISCO 

ƴ Menor percentagem de nascimentos em mulheres c/ idade de risco (≥ 35 anos) 

ƴ Menor percentagem de nascimentos pré-termo (ocorrem antes das 37 semanas de gestação) 

ƴ Menor percentagem de nados vivos com baixo peso à nascença (peso inferior a 2500gr) 

ƴ Menor Consumo de Álcool 

ƴ Menor Consumo de Tabaco 
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Indicadores ð Mestre de Saúde ð Definição de Metas: Mortalidade 

Indicador (Por ordem de prioridades e indicador disponível) 

Último 
valor 

Açores 
(TMP) 

Último valor 
Açores 

(TMEC/100000 
Hab) 

Ano 

Último valor 
Continente 

(TMEC/ 
100000Hab) 

Ano 
Metas 
PNS 
2010 

Projecções 
2012 

Definição 
Meta 
2012 

Mortalidade         

Mortalidade por doenças do aparelho circulatório (todas as idades) 36,6 353,2 2006 n/d - - 272,3 ≤ 272,3 

Mortalidade por doença cerebrovascular (0-64 anos) 5,1 10,7 2006 10,4 2006 12,0 10,7 ≤10,7 

Mortalidade por doença isquémica cardíaca (DIC) (0-64 anos) 9,7 20,2 2006 n/d - 11,0 16,2 ≤ 16,2 

Mortalidade por todos os tumores malignos (todas as idades) 22,2 214,3 2006 n/d - - 201,2 ≤ 201,2 

Mortalidade por tumor maligno da mama feminina (0-64 anos) 12,2 7,4 2006 11,1 2007 10,0 5,8 ≤ 5,8 

Mortalidade por tumor maligno da traqueia, brônquios e pulmão (0-64 anos) 7,3 16,9 2006 12,1 2005 - 13,7 ≤ 13,7 

Mortalidade por tumor maligno da próstata (todas as idades) 2,9 14,8 2006 n/d - - 15,4 ≤ 14,8 

Mortalidade por tumor maligno do estômago (0-64 anos) 0,5 1,2 2006 7,2 2005 - 0,0 ≤ 1,2 

Mortalidade por tumor maligno do Cólon (0-64 anos) 1,4 3,3 2006 7,2 2006 6,0 3,8  ≤ 3,3 

Mortalidade por doenças do aparelho respiratório (todas as idades) 10,8 103,9 2006 n/d - - 104,7 ≤ 103,9 

Mortalidade por Pneumonia (0-64 anos) 0,5 1,2 2006 3,4 2005 - 0,0 ≤ 1,2 

Mortalidade por Diabetes Mellitus (todas as idades) 6,2 60,2 2006 n/d - - 51,3 ≤ 51,3 

Mortalidade por doenças do aparelho digestivo (todas as idades) 3,5 34,2 2006 n/d - - 32,2 ≤ 32,2 

Mortalidade por doença crónica do fígado e cirrose (0-64 anos) 2,5 5,8 2006 8,6 2005 14 4,9 ≤ 4,9 

Mortalidade Infantil    3,2 2007 3,4 2007 2,6 5,3 ≤ 3,2 

Mortalidade Neonatal   2,1 2007 2,0 2007 2,1 2,9 ≤ 2,1 

NOTA: As projecções para 2012 foram efectuadas com base no modelo de regressão linear simples.
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Indicadores ð Mestre de Saúde ð Definição de Metas: Morbilidade 

 

Indicador (Por ordem de prioridades e indicador disponível) 
Último valor 

Açores 
Ano 

Último valor 
Continente 

Ano 
Metas 

PNS 2010 
Projecções 

2012 
Definição 

Meta 2012 

Morbilidade        

Taxa de incidência de tuberculose (32 novos casos) / 100000 Hab 13,2 2008 29,9 2006 - 1,6 ≤ 1,6 

Taxa de incidência VIH/SIDA (24 novos casos) 100000 Hab 9,9 2008 5,7 2006 7 13,2 ≤ 9,9 

Percentagem de crianças de 6 anos isentas de cárie dentária 37,3 2005 51,0 2005/2006 65,0 - 50,0 

Índice de CPOD - 12 anos 2.1 2005 1.48 2005/2006 1.90 - ≤ 2.1 

Índice de CPOD - 15 anos 3.6 2005 - - - - ≤ 3.6 

Percentagem de crianças femininas obesas (6 -10 anos) 12,2 2002 - - - - < 12,2 

Percentagem de crianças masculinas obesas (6-10 anos) 11,7 2002 - - - - < 11,7 

Prevalência da diabetes 14,3 2008/2009 11,7 2008/2009 - - < 14,3 

Prevalência da pré-diabetes 21,4 2008/2009 23,2 2008/2009 - - < 21,4 

Tensão arterial alta 16,3 2005/2006 20,0 2005/2006 - - < 16,3 
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Indicadores ð Mestre de Saúde ð Definição de Metas: Determinantes de Saúde / Factores de Risco 

Indicador (Por ordem de prioridades e indicador disponível) 
Último valor 

Açores 
Ano 

Último valor 
Continente 

Ano 
Metas 

PNS 2010 
Projecções 

2012 
Definição 

Meta 2012 

Determinantes da Saúde / Factores de Risco        

Taxa de nascimentos em mulheres com idade de risco (≥ 35 anos) 11,9 2007 18,5 2007 14,6 15,0 ≤ 14,6 

Taxa de nascimentos pré-termo 8,3 2007 9,1 2007 4,9 9,0 ≤  8,3 

Taxa de crianças com baixo peso à nascença 8,1 2007 7,9 2007 5,8 9,8 ≤  8,1 

Consumo de álcool - Homens 59,3 2005/2006 66,0 2005/2006 - - < 59,3 

Consumo de álcool - Mulheres 38,5 2005/2006 42,3 2005/2006 - - < 38,5 

Consumo de tabaco - Homens        

15-24 anos 35,0 2005/2006 31,4 2005/2006 13,0 - < 35,0 

25-44 anos 47,6 2005/2006 41,7 2005/2006 23,0 - < 47,6 

45-64 anos 39,6 2005/2006 28,3 2005/2006 17,0 - < 39,6 

65-74 anos 25,6 2005/2006 12,7 2005/2006 11,0 - < 25,6 

Consumo de tabaco - Mulheres        

15-24 anos 14,0 2005/2006 16,1 2005/2006 5,0 - < 14,0 

25-44 anos 20,8 2005/2006 19,3 2005/2006 9,0 - < 20,8 

45-64 anos 8,6 2005/2006 9,4 2005/2006 3,0 - < 8,6 

65-74 anos 3,4 2005/2006 1,5 2005/2006 0,5 - < 3,4 
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Anexo I - Lista das principais doenças evitáveis 35 

 

Lista de doenças evitáveis CID 10 CID 9 Grupo Etário 

Sensíveis aos cuidados médicos    

Infecções gastrointestinais A00-A09 001-009 0 a 14 

Tuberculose A15-A19 010-018, 137 5 a 64 

Cancro da mama C50 174 15 a 64 

Cancro do colo e corpo do útero C53-C55 179-180, 182 15 a 54 

Cancro do testículo C62 186 15 a 64 

Doença de Hodgkin C81 201 5 a 64 

Leucemias C91-C95 204-208 0 a 14 

Cardiopatias reumatismais crónicas I05-I09 393-398 5 a 44 

Doenças hipertensivas e cerebrovasculares I10-I15, I60-I69 401-405, 430-438 35 a 64 

Doenças respiratórias J00-J99 460-519 1 a 14 

Asma J45 493 5 a 49 

Úlcera péptica K25-K28 531-534 15 a 64 

Apendicite K35-K38 540-543 5 a 64 

Hérnia abdominal K40, K45-K46 550-553 5 a 64 

Colelitíase e colecistite K80-K81 574-575.1, 576.1 5 a 64 

Mortalidade materna O00-O99 630-678  

Anomalias congénitas, coração e vasos Q20-Q28 745-747 1+ 

Mortalidade infantil   0-1 

Sensíveis à promoção da saúde    

Cancro da traqueia, brônquios e pulmões C33-C34 162 5 a 64 

Cancro da pele (não melanomas) C44 173 5 a 64 

Doenças isquémicas do coração I20-I25, I51.6 410-414, 429.2 5 a 64 

Cirrose do fígado K70-K77 571 15 a 64 

Acidentes de veículos a motor 
V02–V04, V09, V12–V14, 

V19–V79 e V86–V89 
E810-825 Todas as idades 

Adaptado de Levêque e outros, 1999, pp.9 
 35 retirado do Plano Regional de Saúde do Norte. 
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Anexo II - Mortalidade 

Gráfico 1. Menor mortalidade por Doenças do Aparelho Circulatório 
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Gráfico 1.1. Menor mortalidade por Doenças Cerebrovasculares 
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Gráfico 1.2. Menor mortalidade por Cardiopatia Isquémica 
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Gráfico 2. Menor mortalidade por Tumores Malignos 
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Gráfico 2.1. Menor mortalidade por Tumor Maligno da Mama 
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Gráfico 2.2. Menor mortalidade por Tumor Maligno da Laringe, da Traqueia, dos Brônquios e dos Pulmões 
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Gráfico 2.3. Menor mortalidade por Tumor Maligno da Próstata 
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Gráfico 2.4. Menor mortalidade por Tumor Maligno Estômago 
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Gráfico 2.5. Menor mortalidade por Tumor Maligno do Cólon 

Mortalidade proporcional por género RAA, 2002-2006

(todas as idades)

1,4

1,2

1,7

Ambos Masculino Feminino

   

Mortalidade proporcional prematura por género RAA,

2002-2006 (0-64 anos)

1,6

0,6

2,1

Ambos Masculino Feminino

 



PRS 2009-2012 

 48 

Gráfico 3. Menor mortalidade por Doenças do Aparelho Respiratório 
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Gráfico 3.1. Menor Mortalidade por Doenças Crónicas das Vias Aéreas Inferiores 
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Gráfico 3.2. Menor Mortalidade por Pneumonia 
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Gráfico 4. Menor Mortalidade por Doenças Endócrinas, Nutricionais e Metabólicas 
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Gráfico 4.1. Menor Mortalidade por Diabetes Mellitus 
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Gráfico 5. Menor Mortalidade por Doenças do Aparelho Digestivo 
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Gráfico 5.1. Menor Mortalidade por Doenças Crónicas do Fígado 
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Gráfico 6. Mortalidade proporcional por tipo de tumor maligno e género RAA, 2002-2006 (todas as idades) 
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Tumores Malignos - Sexo Feminino
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Gráfico 7. Mortalidade proporcional prematura por tipo de tumor maligno e género RAA, 2000-2006 (0-64 anos) 
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Tumores Malignos - Sexo Feminino
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Quadro 19. Número de Óbitos e Taxa Bruta de Mortalidade 2002-2007 

Anos Portugal (*) R. A. Açores R.A. Madeira 

Número de óbitos 

2002 106258 2669 2671 

2003 108795 2655 2819 

2004 102010 2457 2600 

2005 107462 2439 2700 

2006 101990 2339 2595 

2007 103512 2250 2562 

Taxa Bruta de mortalidade (por mil habitantes) 

2002 10,2 11,2 11,1 

2003 10,4 11,1 11,6 

2004 9,7 10,2 10,6 

2005 10,2 10,1 11,0 

2006 9,6 9,6 10,6 

2007 9,8 9,2 10,4 

Gráfico 8. Taxa Bruta de Mortalidade (por mil habitantes, RAA 

11,2

11,1

10,210,1

9,6

9,2

2002 2003 2004 2005 2006 2007

 



PRS 2009-2012 

 54 

Anexo III ð Morbilidade 

Quadro 1. Percentagem da população residente que tem, ou já teve, uma doença crónica e cuja fonte da 
informação do diagnóstico foi o médico ou o enfermeiro, por tipo de doença crónica - 2005/2006 

NUTS I (CT, RAA, RAM) Continente R. A. Açores R. A. Madeira 

Diabetes 6,5 6,7 4,6 

Asma 5,5 5,8 4,4 

Tensão arterial alta 20,0 16,3 13,1 

Dor crónica 16,3 10,0 7,2 

Doença reumática 16,3 12,9 6,0 

Osteoporose 6,3 5,6 4,1 

Glaucoma 0,7 0,7 0,4 

Retinopatia 0,8 0,3 1,2 

Tumor maligno/Cancro 1,9 1,4 0,8 

Pedra nos rins 4,9 3,5 0,9 

Insuficiência renal 1,6 0,6 0,8 

Ansiedade crónica 4,6 4,4 0,9 

Ferida crónica 0,9 0,8 0,6 

Enfisema, bronquite crónica 3,7 2,1 2,0 

Acidente vascular cerebral 1,6 1,4 1,3 

Obesidade 3,9 2,2 0,6 

Depressão 8,3 5,4 4,1 

Enfarte do miocárdio 1,3 1,0 0,9 

Outra doença crónica 24,4 25,5 21,9 
Fonte: INSA/INE - Quarto Inquérito Nacional de Saúde (2005-2006) 

 

Gráfico 1. Proporção da população (em %) por tipo de doença crónica por NUTS I ð 2005/2006 
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Capítulo II 

O Serviço Regional de Saúde e o Sistema Regional de Saúde 

“O Serviço Regional de Saúde da Região Autónoma dos Açores é um conjunto articulado e coordenado de entidades 

prestadoras de cuidados de saúde, organizado sob a forma de sistema público de saúde”1. 

Centros de Saúde / Unidades de Saúde de Ilha 

Em 2007 a oferta de cuidados de saúde essenciais, pelo SRS, era assegurada por 11 CS, distribuídos por oito Ilhas e 

por duas Unidades de Saúde de Ilha (USI), no Pico e em São Jorge, que agrupam 5 CS, por 92 extensões, uma das 

quais localizada na Ilha do Corvo e ainda por 33 postos de enfermagem. No mesmo ano, os CS/USI contavam com 140 

médicos, 461 enfermeiros, 15 médicos dentistas e 97 técnicos de diagnóstico e terapêutica, num total de 1626 

funcionários, para desenvolverem as actividades associadas à área de prestação de cuidados de saúde essenciais. 

ñAos Centros de Saúde incumbe a prestação de cuidados de saúde, essenciais aos utentes residentes na respectiva 

§rea de influ°nciaò podendo também incumbir a estes, a prestação de cuidados de saúde diferenciados. Os CS/USI 

constituem-se, de acordo com o Decreto Regulamentar Regional nº 3/86/A, de 24 de Janeiro2, como ñuma unidade 

prestadora de cuidados de saúde primários ou essenciais tendo por objectivo a promoção e vigilância da saúde, a 

prevenção, o diagnóstico e o tratamento da doença e a reabilitação, dirigindo a sua actividade ao indivíduo, à família e à 

comunidade e privilegiando a personalização da relação entre profissionais de saúde e os utentes”. 

Os cuidados prestados pelos CS/USI são: 

- A base do sistema integrado de prestação de cuidados de saúde; 

- A porta principal de entrada no SRS. 

“Melhor que recorrer ao parecer de vários especialistas é ter médicos, enfermeiros e outros profissionais de saúde que 

saibam lidar com os utentes no seu todo, estabelecendo as pontes com outros tipos de cuidados de que o cidadão venha 

potencialmente a necessitar”3. 

O especialista em Clínica Geral e Familiar lidera uma equipa de profissionais de saúde habilitada a lidar com a promoção 

da saúde, prevenção e tratamento da doença, equipa que tem por missão: 

 centralizar e coordenar todo o ficheiro clínico do utente, independentemente dos cuidados de que venha a 

necessitar; 

 ter uma visão pró-activa da prestação de cuidados de saúde; 

 envolver-se na prevenção primária e assegurar o dia-a-dia dos problemas clínicos dos doentes; 

 estabelecer o relacionamento disciplinado com os cuidados hospitalares; 

                                                 
1 Artigo 1º, Decreto Legislativo Regional nº 28/99/A - Estatuto do Serviço Regional de Saúde dos Açores, alterado e republicado pelo DLR nº 2/2007/A, de 24 de 

Janeiro. 
2 Alterado por: DRR nº 8/98/A, 27 Abril; DRR nº 9/97/A, de 8 de Maio e DRR nº 6/90/A, de 24 Fevereiro. 
3 “Plano Regional de Saúde 2004-2006”. 
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 envolver-se nos cuidados continuados. 

Intervenções Necessárias: 

 Participação dos utentes na vida dos CS/USI; 

 Modelos mais empresariais de Gestão; 

 Informação para apoio à tomada de decisão; 

 Garantir a articulação em tempo útil com os Hospitais e Rede de Cuidados Continuados Integrados (RCCI). 

Hospitais 

A rede hospitalar do SRS é composta por 3 Hospitais, com uma capacidade de internamento de 720 camas. Em termos 

de recursos humanos os Hospitais dispunham, no ano de 2007, de 374 médicos, 791 enfermeiros, 140 técnicos de 

diagnóstico e terapêutica e 32 técnicos superiores de saúde. O total geral de funcionários era de 2737. A distribuição do 

pessoal médico por valências hospitalares fazia-se de acordo com o Quadro 2.6.. 

Aos Hospitais, ñincumbe a presta­«o de cuidados de sa¼de diferenciados aos utentes que lhes sejam referenciados por 

outras entidades prestadoras de cuidados de saúde, ou a eles recorram directamente.” 4. 

Intervenções necessárias: 

 Reestruturar os cuidados hospitalares, numa lógica de funcionalidade, de garantia de competência e de 

capacidade, com reforço da articulação inter-hospitalar; 

 Processo Clínico Único (continuidade); 

 Grupos de Diagnóstico Homogéneos (GDH) (continuidade); 

 Contabilidade Analítica (continuidade); 

 Acreditação (continuidade). 

Centro de Oncologia dos Açores 

O COA foi criado pelo Decreto Regional nº 7/79/A, de 24 de Abril. 

 São atribuições do COA: 

 Prevenção primária, rastreio e diagnóstico precoce das doenças oncológicas, actividades de vigilância 

epidemiológica e registo oncológico. 

                                                 
4  Artigo 8º. Decreto Legislativo Regional nº 28/99/A - Estatuto do Serviço Regional de Saúde dos Açores, alterado e republicado pelo DLR nº 2/2007/A, de 24 de 

Janeiro. 



PRS 2009-2012 

 57 

Delegados de Saúde 

Os Delegados de Saúde (DS) prosseguem os fins enunciados na BASE XIX, da Lei nº 48/90, de 24 de Agosto e no 

capítulo IX do Decreto Legislativo Regional nº 28/99/A, 31 de Julho, com as alterações introduzidas pelo o Decreto 

Legislativo Regional nº 2/2007/A, de 24 de Janeiro. Existem na Região tantos DS quantos os concelhos existindo, 

também, um DS de Ilha nas Ilhas Terceira, Pico e São Miguel. 

As funções inerentes ao exercício do poder da Autoridade de Saúde são exercidas de forma independente, autónoma e 

“equidistante” das instituições de natureza operativa prestadoras de cuidados de saúde que integram o SRS, 

dependendo hierárquica e funcionalmente do membro do governo respectivo. 

Intervenções necessárias: 

 Proceder à alteração da legislação sobre autoridades de saúde, face à realidade actual e aos novos desafios no 

contexto nacional e Europeu. 

Rede de Cuidados Continuados Integrados 

O aumento da esperança de vida à nascença que se tem vindo a verificar (2001=73,6; 2005/07=75,3) tem levado a um 

aumento significativo do número de idosos (índice de envelhecimento – 2001=57,5; 2007=65,1) e, consequentemente, ao 

aumento do número de doentes com doenças incapacitantes e prolongadas (doenças crónicas), bem como todas as 

outras situações de perda de funcionalidade, no âmbito de doenças temporariamente incapacitantes e ou acidentes. Esta 

realidade levou à criação de uma Rede de Cuidados Continuados Integrados (RCCI), com vista a garantir um regime de 

complementaridade e estreita articulação entre as redes de cuidados de saúde essenciais e hospitalares, públicas e 

privadas. Estima-se que 10% da população açoriana com mais de 65 anos de idade necessite destes cuidados 

continuados de saúde. 

No âmbito da Rede, em desenvolvimento, encontram-se protocoladas 47 camas na Ilha do Faial, 12 em Angra do 

Heroísmo e 30 camas na Ilha de São Jorge, prevendo-se que até 2012 a capacidade aumente para 300 camas. 

A RCCI da RAA foi criada pelo Decreto Legislativo Regional nº 16/2008/A, de 12 de Junho de 2008, a qual se constitui 

como um “conjunto integrado de intervenções nas áreas da saúde e segurança social, promovendo a autonomia dos 

utentes através da prestação integrada de cuidados de saúde e apoio social, mediante um conjunto de respostas que, 

articulando diferentes linhas e modalidades de intervenção, contribuem para a melhoria do acesso das pessoas com 

perda de funcionalidade a cuidados técnica e humanamente adequados”. O mesmo Decreto Legislativo Regional define 

Cuidados Paliativos “os cuidados activos, coordenados e globais, prestados por unidades e equipas específicas, em 

internamento ou no domicilio, a doentes em situação de sofrimento decorrente de doença severa e ou incurável em fase 

avançada e rapidamente progressiva, com o principal objectivo de promover o seu bem estar e qualidade de vida”. 



PRS 2009-2012 

 58 

Assim, os cuidados paliativos, enquanto área de intervenção especializada no domínio da saúde serão objecto de uma 

atenção diferenciada. 

Reorientar o Sistema de Saúde 

O SRS existe para proporcionar ao cidadão um atendimento de qualidade, em tempo útil (melhoria do acesso), com 

efectividade, humanidade e custos sustentáveis ao longo do tempo. O seu desempenho deve centrar-se principalmente, 

nos cuidados essenciais, nos cuidados hospitalares e na RCCI. 

Deverá apostar-se: 

 numa gestão mais empresarial, com uma responsabilização clara dos gestores, apoiados por informação 

mais acessível e resultante de uma maior atenção ao sistema de informação; 

 no desenvolvimento de parcerias com os sectores privado e social; 

 numa maior coordenação vertical, entre níveis de cuidados e plataformas de articulação com outras forças 

vivas da comunidade; 

 no reforço da gestão horizontal em saúde, particularmente na articulação entre os diversos sectores - nas 

escolas, no local de trabalho, junto dos idosos e pessoas vulneráveis na comunidade, na segurança 

alimentar, na segurança nas estradas e no desenvolvimento dos recursos humanos da saúde; 

 na revisão dos incentivos à produtividade, ao desempenho e ao mérito; 

 na prioridade à telemedicina. 
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1. Indicadores de Actividade 

Quadro 1.1. Consultas 

Anos Centros Saúde Hospitais COA Total 

2000 260.952 139.077 4.149 404.178 

2001 262.526 148.556 4.124 415.206 

2002 267.467 160.434 3.970 431.871 

2003 287.000 172.005 5.363 464.368 

2004 280.454 187.608 5.896 473.958 

2005 285.816 189.658 6.081 481.555 

2006 307.127 193.776 6.812 507.715 

2007 293.422 206.492 8.653 508.567 

∆% (2007/2000) 12,44 48,47 108,56 25,83 

Quadro 1.2. Internamento - Hospitais 

Anos Nª de Camas Taxa Ocupação Demora Média Dias Internamento 

2000 675 66,55 7,21 163.965 

2001 685 63,35 6,94 158.391 

2002 685 67,48 7,02 168.713 

2003 705 65,33 6,93 168.102 

2004 699 62,49 6,77 159.429 

2005 720 58,81 6,62 154.547 

2006 720 59,16 6,78 155.479 

2007 720 59,86 6,63 157.317 

∆% (2007/2000) 6,67 -10,05 -8,04 -4,05 

Quadro 1.3. Internamento -Centros de Saúde 

Anos Nª de Camas Taxa Ocupação Demora Média Dias Internamento 

2000 283 51,01 10,77 52.689 

2001 283 48,62 10,80 50.221 

2002 279 49,10 11,24 50.000 

2003 272 52,84 12,27 52.460 

2004 273 52,50 12,57 52.314 

2005 268 54,54 13,30 53.354 

2006 269 57,56 14,41 56.518 

2007 269 58,67 14,32 57.607 

∆% (2007/2000) -4,95 15,02 32,96 9,33 
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Quadro 1.4. Atendimentos Urgentes - Centros de Saúde 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 
∆% 

(2007/2000) 

CS Vila do Porto 12.207 12.625 13.035 11.570 10.526 10.609 11.616 11.547 -5,41 

CS Ponta Delgada 49.030 52.042 59.617 60.430 57.726 59.571 48.321 53.790 9,71 

CS Povoação 14.953 14.445 15.304 15.490 14.986 14.126 14.097 15.067 0,76 

CS Vila Franca do Campo 20.301 20.109 20.349 20.226 19.084 20.064 21.642 22.194 9,32 

CS Nordeste 6.189 6.257 5.925 6.171 4.095 3.874 3.779 3.937 -36,39 

CS Ribeira Grande 35.002 35.980 38.275 36.923 32.882 33.045 31.348 30.216 -13,67 

CS Praia da Vitória 32.724 32.272 36.059 36.423 35.917 36.532 36.055 33.364 1,96 

CS Santa Cruz da Graciosa 8.403 9.397 8.976 9.116 10.624 9.083 9.567 8.335 -0,81 

CS Calheta 10.602 12.057 12.370 11.121 10.922 11.928 11.789 10.748 1,38 

CS Velas 7.260 9.023 9.357 8.278 9.234 10.315 10.212 10.939 50,67 

CS São Roque do Pico 4.909 4.890 5.295 5.139 5.603 6.923 7.024 7.327 49,26 

CS Lajes do Pico 12.259 12.034 12.897 12.226 13.376 14.571 12.079 11.370 -7,25 

CS Madalena do Pico 13.474 14.226 14.760 15.250 15.209 15.978 14.528 14.701 9,11 

CS Horta  17.758 18.034 18.417 20.429 20.316 21.438 21.506 20.163 13,54 

CS Santa Cruz das Flores 7.259 8.508 10.905 10.632 9.804 9.740 8.645 8.645 19,09 

Total 252.330 261.899 281.541 279.424 270.304 277.797 262.208 262.343 3,97 

Quadro 1.5. Atendimentos Urgentes - Hospitais 

 HDES HSEAH HH Total 

2000 63.352 64.580 12.804 158.494 

2001 70.207 68.004 12.416 168.661 

2002 74.655 73.297 13.670 161.622 

2003 77.186 68.878 13.230 159.294 

2004 73.762 65.508 14.033 153.303 

2005 74.195 65.837 14.528 154.560 

2006 76.538 66.324 14.189 157.051 

2007 76.616 63.905 14.048 154.569 

∆% (2007/2000) 20,94 -1,05 9,72 -2,48 

Quadro 1.6. Total de atendimentos urgentes 

 H CS Total 

2000 158.494 252.330 410.824 

2001 168.661 261.899 430.560 

2002 161.622 281.541 443.163 

2003 159.294 279.424 438.718 

2004 153.303 270.304 423.607 

2005 154.560 277.797 432.357 

2006 157.051 262.208 419.259 

2007 154.569 262.343 416.912 

∆% (2007/2000) -2,48 3,97 1,48 
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Quadro 1.7. Deslocação de Doentes - Programada 

Origem 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 ∆% (2007/2000) 

Stª Maria 2093 2250 2190 2432 2644 2534 2929 2620 25,18 

S. Miguel 1956 2031 2044 2085 2097 1852 1767 1770 -9,51 

Terceira 1331 1400 1498 1418 1480 1622 1655 1688 26,82 

Graciosa 1729 1818 2091 1797 2155 2212 1984 2131 23,25 

S. Jorge 1822 2408 2440 2205 2253 2234 2303 2534 39,08 

Pico 7868 7823 8416 9924 9123 6808 6982 7285 -7,41 

Faial 2083 1562 1455 1468 1571 1577 1559 1687 -19,01 

Flores 1406 1555 1401 1496 1527 1824 2012 2433 73,04 

Corvo 140 160 145 119 117 84 90 107 -23,57 

Total 20428 21007 21680 22944 22967 20747 21281 22255 8,94 

 

Destino Inter-Ilhas 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 ∆% (2007/2000) 

S. Miguel 4478 4323 4333 4625 4920 4859 5508 5529 23,47 

Terceira 3885 4163 4351 3775 4019 4159 4045 4524 16,45 

Faial 8055 8221 8495 9947 9315 7023 7077 7346 -8,80 

 

Destino Portugal Continental 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 ∆% (2007/2000) 

Nº Deslocações 3999 4295 4490 4589 4704 4695 4633 4841 21,06 

 

Destino Estrangeiro 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 ∆% (2007/2000) 

Nº Deslocações 5 2 8 4 4 3 5 7 40,00 

Quadro 1.8. Deslocação de Doentes ð De emergência 

Unidade de Evacuações do HSEAH em Protocolo com a Força Aérea Portuguesa 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 ∆% (2007/2000) 

Nº Doentes Evacuados 171 172 176 134 115 115 122 138 -19,30 
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Quadro 1.9. Deslocação de especialistas inter-ilhas 

Nº Total de deslocações 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 ∆% (2007/2000) 

Nº de deslocações 637 713 558 391 569 705 612 508 -20,25 

 

Nº de deslocações por especialidade 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Alergologia 1 2 2 21 2 - - - 

Audiologia - - - - - - 4 - 

Cardiologia/ Cardiopneumologia - 2 1 - 2 - 4 5 

Cirurgia 6 25 8 25 4 45 33 8 

Cirurgia vascular - - - - - 5 5 10 

Dermatologia 8 6 7 6 3 15 11 5 

Dietista  - - - 2 2 3 2 - 

Endocrinologia 8 9 9 4 19 19 12 10 

Estomatologia 58 48 50 33 18 18 31 13 

Fisiatria 16 53 21 6 12 19 - - 

Gastrenterologia 61 57 36 17 40 41 36 29 

Ginecologia/Obstetrícia 194 190 170 93 116 131 116 112 

Medicina dentária 1 8 - - - - - 4 

Nefrologia - - - - - - 16 12 

Neurologia 17 15 22 14 16 23 - - 

Neuropediatria 1 1 1 1 1 1 2 1 

Nutrição - - - - - - 4 1 

Oftalmologia 81 106 72 20 66 124 74 60 

ORL 44 40 35 35 46 58 60 55 

Ortopedia 46 40 19 16 48 48 35 34 

Pediatria - 9 1 - 1 16 18 26 

Pneumologia - 1 16 16 6 19 25 21 

Psicologia 10 22 25 13 40 4 - - 

Psicopedagogia 1 1 1 1 1 1 2 1 

Psiquiatria 77 67 49 40 112 87 60 59 

Reumatologia 5 10 7 23 7 14 6 7 

Terapia da Fala - - - - - - 38 20 

Urologia 2 1 6 5 7 14 13 8 

Ignorada - - - - - - 5 7 

Nota: Os dados referentes aos anos de 2003, 2004 e 2005 têm como base a informação enviada pelas unidades de saúde. 



PRS 2009-2012 

 63 

 

Nº Total de consultas realizadas 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 ∆% (2007/2000) 

Nº de Consultas 18355 16467 15132 7482 10775 6844 24644 25227 37,44 

 

Nº de consultas por especialidade 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Alergologia 74 167 158 79 134 - - - 

Cardiologia / Cardiopneumologia - 63 54 - 71 - 64 122 

Cirurgia 199 349 347 290 300 263 799 473 

Cirurgia vascular - - - - - 72 236 436 

Dermatologia 553 443 580 324 618 408 993 409 

Dietética - - - 46 29 53 47 - 

Endocrinologia 228 401 295 128 102 379 1212 1278 

Estomatologia 6161 3713 3614 1876 2863 1438 4154 3897 

Fisiatria 312 929 338 35 42 22 - - 

Gastrenterologia 812 1196 958 464 1097 427 2220 2128 

Ginecologia/Obstetrícia 2586 1895 2233 1440 1033 643 3744 4052 

Medicina dentária 80 864 - - - - - 1321 

Neurologia 437 472 575 124 307 156 495 441 

Neuropediatria 69 33 30 39 58 53 107 91 

Nutrição - - - - - - 121 40 

Oftalmologia 2088 1694 1756 255 1033 619 2760 2519 

ORL 2063 1577 1764 1013 1539 973 2669 2982 

Ortopedia 1027 813 505 364 445 395 921 741 

Pediatria - 94 12 - 74 160 511 787 

Pneumologia - 11 385 199 214 27 677 605 

Psicologia 148 62 151 62 97 29 - - 

Psicopedagogia 66 33 30 39 58 53 100 78 

Psiquiatria 1070 887 705 358 237 175 591 720 

Reumatologia 265 694 370 122 145 144 305 447 

Terapia da Fala - - - - - - 910 823 

Urologia 117 77 272 225 279 355 1008 796 

Ignorada - - - - - - - 41 

Nota: Os dados referentes aos anos de 2003, 2004 e 2005 têm como base a informação enviada pelas unidades de saúde. 
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2. Indicadores de Recursos Humanos 

Quadro 2.1. Recursos humanos em geral 

RECURSOS HUMANOS - GERAL 
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2000 384 10 924 37 170 2239 3764 

2001 407 11 961 39 178 2300 3896 

2002 435 12 1011 38 203 2367 4066 

2003 466 13 1013 45 202 2302 4041 

2004 465 16 1036 46 212 2324 4099 

2005 506 16 1095 50 216 2331 4214 

2006 510 17 1212 45 229 2305 4318 

2007 514 15 1256 51 238 2305 4379 

∆% (2007/2000) 33,85 50,00 35,93 37,84 40,00 2,95 16,34 

Quadro 2.2. Recursos humanos por ilhas 

SANTA MARIA 

 M
éd

ic
os

 

M
éd

ic
os

 D
en

tis
ta

s 

E
nf

er
m

ei
ro

s 

T
éc

ni
co

s 
S

up
er

io
re

s 

de
 S

aú
de

 

T
éc

. D
ia

gn
ós

tic
o 

e 

T
er

ap
êu

tic
a 

R
es

ta
nt

e 
P

es
so

al
 

T
ot

al
 

2000 3 - 11 - 5 37 56 

2001 4 - 14 - 5 44 67 

2002 2 - 12 - 4 41 59 

2003 3 1 13 - 4 41 62 

2004 4 1 15 - 5 41 66 

2005 4 1 15 - 5 41 66 

2006 3 1 19 - 6 42 71 

2007 3 1 19 - 6 42 71 

∆% (2007/2000) 0,00 - 72,73 - 20,00 13,51 26,79 
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SÃO MIGUEL 
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2000 228 7 460 24 72 1068 1859 

2001 229 8 477 24 74 1100 1912 

2002 244 9 521 24 96 1196 2090 

2003 254 9 513 28 90 1125 2019 

2004 250 8 542 29 92 1126 2047 

2005 281 7 567 30 88 1157 2130 

2006 276 6 643 23 95 1134 2177 

2007 285 7 680 29 99 1136 2236 

∆% (2007/2000) 25,00 0,00 47,83 20,83 37,50 6,37 20,28 
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2000 93 2 292 10 44 569 1010 

2001 107 2 304 11 45 582 1051 

2002 114 2 305 10 47 551 1029 

2003 130 2 305 11 47 550 1045 

2004 131 4 296 12 52 564 1059 

2005 139 5 315 14 57 561 1091 

2006 143 5 324 12 59 570 1113 

2007 140 4 337 11 62 565 1119 

∆% (2007/2000) 50,54 100,00 15,41 10,00 40,91 -0,70 10,79 
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2000 2 - 7 - 5 30 44 

2001 4 - 7 - 5 31 47 

2002 3 - 7 - 5 27 42 

2003 2 - 8 1 6 27 44 

2004 3 1 8 - 6 28 46 

2005 4 1 11 - 6 28 50 

2006 4 1 13 1 6 24 49 

2007 4 1 15 1 6 26 53 

∆% (2007/2000) 100,00 - 114,29 - 20,00 -13,33 20,45 
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PICO 
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2000 9 1 25 1 14 98 148 

2001 9 1 29 1 14 100 154 

2002 9 1 28 1 14 98 151 

2003 11 1 28 2 15 99 156 

2004 11 2 28 3 14 99 157 

2005 11 2 28 3 15 97 156 

2006 11 2 38 4 17 91 163 

2007 12 2 38 4 17 95 168 

∆% (2007/2000) 33,33 100,00 52,00 300,00 21,43 -3,06 13,51 

 

SÃO JORGE 

 M
éd

ic
os

 

M
éd

ic
os

 D
en

tis
ta

s 

E
nf

er
m

ei
ro

s 

T
éc

ni
co

s 
S

up
er

io
re

s 

de
 S

aú
de

 

T
éc

. D
ia

gn
ós

tic
o 

e 
T

er
ap

êu
tic

a 

R
es

ta
nt

e 
P

es
so

al
 

T
ot

al
 

2000 7 - 22 - 7 80 116 

2001 6 - 21 - 8 81 116 

2002 9 - 20 - 9 83 121 

2003 9 - 19 - 10 86 124 

2004 8 - 19 - 10 81 118 

2005 8 - 26 - 11 78 123 

2006 9 1 26 - 11 73 120 

2007 9 - 26 - 13 74 122 

∆% (2007/2000) 28,57 - 18,18 - 85,71 -7,50 5,17 
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2000 39 - 98 2 19 321 479 

2001 45 - 100 3 23 328 499 

2002 50 - 110 3 24 342 529 

2003 53 - 119 3 26 344 545 

2004 53 - 120 2 28 352 555 

2005 55 - 122 3 27 337 544 

2006 59 - 136 4 29 337 565 

2007 56 - 131 5 29 332 553 

∆% (2007/2000) 43,59 - 33,67 150,00 52,63 3,43 15,45 
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FLORES 
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2000 2 - 8 - 4 34 48 

2001 2 - 8 - 4 32 46 

2002 3 - 7 - 4 27 41 

2003 3 - 7 - 4 28 42 

2004 4 - 7 - 5 31 47 

2005 3 - 10 - 7 30 50 

2006 4 1 12 1 6 32 56 

2007 4 - 9 1 6 33 53 

∆% (2007/2000) 100,00 - 12,50 - 50,00 -2,94 10,42 
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2000 1 - 1 - - 2 4 

2001 1 - 1 - - 2 4 

2002 1 - 1 - - 2 4 

2003 1 - 1 - - 2 4 

2004 1 - 1 - - 2 4 

2005 1 - 1 - - 2 4 

2006 1 - 1 - - 2 4 

2007 1 - 1 - - 2 4 

∆% (2007/2000) 0,00 - 0,00 - - 0,00 0,00 

Quadro 2.3. Rácios por 1000 Habitantes 

RÁCIOS POR 1 000 HABITANTES 
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2000 1,61 0,04 3,89 0,16 0,71 9,42 15,83 

2001 1,68 0,05 3,97 0,16 0,74 9,51 16,11 

2002 1,80 0,05 4,18 0,16 0,84 9,79 16,82 

2003 1,93 0,05 4,19 0,19 0,84 9,52 16,71 

2004 1,92 0,07 4,29 0,19 0,88 9,61 16,95 

2005 2,09 0,07 4,53 0,21 0,89 9,64 17,43 

2006 2,11 0,07 5,01 0,19 0,95 9,53 17,86 

2007 2,13 0,06 5,20 0,21 0,98 9,53 18,11 

∆% (2007/2000) 31,66 47,54 33,70 35,58 37,70 1,26 14,43 
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Quadro 2.4. Distribuição de pessoal médico por carreira 

Distribuição do pessoal médico por carreira 

 Saúde Pública Clínica Geral  Hospitalar 

2001 7 115 285 

2002 7 117 310 

2003 7 113 340 

2004 9 111 340 

2005 9 113 379 

2006 11 121 370 

2007 13 125 374 

∆% (2007/2000) 116,67 16,82 40,60 

 

Carreira de Clínica Geral 

 Santa Maria São Miguel Terceira Graciosa São Jorge Pico Faial Flores Corvo 

2000 3 52 20 2 6 9 12 2 1 

2001 4 58 21 3 5 9 12 2 1 

2002 2 59 21 3 7 9 12 3 1 

2003 3 56 21 2 7 11 10 2 1 

2004 4 54 20 3 6 11 10 2 1 

2005 4 57 21 4 6 11 8 1 1 

2006 3 60 24 4 6 11 10 2 1 

2007 3 60 26 4 6 12 11 2 1 

∆% (2007/2000) 0,00 15,38 30,00 100,00 0,00 33,33 -8,33 0,00 0,00 

 

Carreira de Saúde Pública 

 São Miguel Terceira São Jorge Graciosa Faial Flores 

2000 2 3 1 - - - 

2001 2 3 1 1 - - 

2002 2 3 2 - - - 

2003 2 3 2 - - - 

2004 2 3 2 - - 2 

2005 2 3 2 - - 2 

2006 2 3 3 - 1 2 

2007 4 3 3 - 1 2 

∆% (2007/2000) 100,00 0,00 200,00 - - - 

 

Carreira Hospitalar 

 São Miguel Terceira Faial 

2000 169 70 27 

2001 169 83 33 

2002 182 90 38 

2003 191 106 43 

2004 189 108 43 

2005 217 115 47 

2006 206 116 48 

2007 219 111 44 

∆% (2007/2000) 29,59 58,57 62,96 
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Quadro 2.5. Distribuição do pessoal médico por valências hospitalares 

Valências Hospitalares (2007) 

 HDES HSEAH HH 

Anatomia Patológica Ǐ Ǐ    

Anestesiologia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Cardiologia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Cirurgia Geral Ǐ Ǐ  Ǐ  

Cirurgia Maxilo-Facial Ǐ     

Cirurgia Plástica e Reconstrutiva Ǐ Ǐ *   

Cirurgia Vascular Ǐ Ǐ  Ǐ * 

Cuidados Intensivos Ǐ Ǐ    

Dermatologia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Doenças Infecto-contagiosas Ǐ Ǐ    

Endocrinologia Ǐ Ǐ * Ǐ * 

Estomatologia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Gastrenterologia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Ginecologia/Obstetrícia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Hematologia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Imagiologia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Imuno-alergologia Ǐ Ǐ *   

Imuno-hemoterapia  Ǐ    

Medicina do Trabalho Ǐ     

Medicina Física e Reabilitação Ǐ Ǐ  Ǐ * 

Medicina Interna Ǐ Ǐ  Ǐ  

Nefrologia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Neurocirurgia Ǐ Ǐ *   

Neurologia Ǐ Ǐ  Ǐ * 

Oftalmologia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Oncologia Médica Ǐ Ǐ  Ǐ  

Ortopedia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Otorrinolaringologia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Patologia Clínica Ǐ Ǐ  Ǐ  

Pediatria Ǐ Ǐ  Ǐ  

Pneumologia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Psiquiatria Ǐ Ǐ  Ǐ  

Reumatologia Ǐ Ǐ  Ǐ * 

Urologia Ǐ Ǐ  Ǐ  

Nota: * Valência assegurada por médico deslocado 
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Quadro 2.6. Distribuição do pessoal médico da Carreira Médica Hospitalar e Internos do Internato 
Médico 

Total Médicos 

Médicos da Carreira Médica Hospitalar / Internos do Internato Médico 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 ∆% (2007/2000) 

269 285 310 340 340 379 370 374 39,03 

 

Áreas profissionais 
Médicos da Carreira Médica Hospitalar / Internos do Internato Médico 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Anatomia Patológica 3 3 3 4 3 3 3 2 

Anestesiologia 16 16 17 21 20 27 29 30 

Cardiologia 13 14 14 17 18 18 17 17 

Cirurgia 19 21 22 27 22 25 26 28 

Cirurgia Maxilo Facial 1 1 1 1 1 2 1 1 

Cirurgia Plástica e Reconstrutiva 1 1 1 2 2 3 3 3 

Cirurgia Vascular 3 3 4 5 5 5 6 6 

Dermatovenereologia 4 4 4 6 7 7 6 5 

Endocrinologia 3 3 4 4 4 4 4 3 

Estomatologia 8 8 9 8 7 7 7 7 

Gastrenterologia 6 7 7 9 9 11 11 11 

Ginecologia/Obstetrícia 22 21 22 21 22 24 25 23 

Imuno-alergologia - - - - - - - 1 

Imuno-hemoterapia - - - - - - 1 1 

Hematologia Clínica 3 4 3 3 4 4 4 4 

Infecto-contagiosas 1 1 1 2 2 2 2 2 

Medicina 26 27 29 31 29 31 34 36 

Medicina Física e Reabilitação 4 4 4 5 5 6 4 5 

Medicina Nuclear - - - - - 1 1 1 

Nefrologia 6 6 5 7 8 8 9 9 

Neurocirurgia 3 3 3 2 3 5 5 5 

Neurologia 6 6 7 7 7 8 9 9 

Oftalmologia 12 11 12 15 16 16 14 11 

Ortopedia 11 13 14 18 18 20 17 18 

Otorrinolaringologia 11 11 13 13 16 14 13 9 

Outras - - 3 3 7 5 5 3 

Patologia Clínica 4 5 6 5 6 6 5 5 

Pediatria 21 21 23 26 29 29 31 33 

Pedopsiquiatria 1 1 1 1 1 1 1 - 

Pneumologia 5 8 8 9 9 9 9 8 

Psiquiatria 11 12 12 12 12 16 15 16 

Radiologia 14 13 14 16 17 18 19 20 

Reumatologia 3 3 4 4 3 4 4 4 

UCIP 2 2 1 1 1 1 - 1 

Urologia 5 6 7 7 7 7 7 8 

Internos do Internato Médico – Ano Comum 21 26 32 28 20 32 23 29 
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Quadro 2.7. Bolseiros da Região - os futuros profissionais de saúde 

Nº de bolseiros existentes 

 Medicina Técn. Diagn. Terapêutica Total 

2000 33 28 61 

2001 45 42 87 

2002 50 45 95 

2003 71 42 113 

2004 80 53 133 

2005 94 59 153 

2006 107 61 168 

2007 130 71 201 

2008 153 79 232 

∆% (2007/2000) 363,64 182,14 280,33 

Data de referenciação: Janeiro 2008 
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Capítulo III 

Programas Regionais 

 

 

i. Programa Regional de Prevenção e Controlo das Doenças Cérebro – cardiovasculares  

ii. Programa Regional de Prevenção e Controlo das Doenças Oncológicas 

iii. Programa Regional de Prevenção e Controlo das Doenças Respiratórias 

iv. Programa Regional de Prevenção e Controlo da Diabetes e Luta contra a Obesidade  

v. Programa Regional de Saúde Mental 

vi. Programa de Prevenção e Controlo das Doenças Reumáticas 

vii. Programa Regional de Saúde Escolar e Saúde Infanto-Juvenil 

viii. Programa Regional de Saúde Materna e Planeamento Familiar 

ix. Programa Regional de Controlo da Dor 

x. Programa Regional de Promoção da Saúde Oral 

xi. Programa Regional HIV-SIDA 
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Programas Regionais - Enquadramento formal existente 

 

1. Programa Regional de Prevenção e Controlo das Doenças Cérebro ð cardiovasculares 

 Despacho Normativo nº 24/2009, de 8 de Abril - Programa Regional para a Utilização de Desfibrilhadores Automáticos 
Externos por não Médicos e de Acesso Público à Desfibrilhação; 

 Despacho n.º 236/2008, de 14 de Março – Nomeação da Coordenadora do Programa Regional para a Utilização de 
Desfibrilhadores Automáticos Externos; 

 Circular Normativa nº 23/2004, de 22 de Outubro – Aplica à RAA o Programa Nacional de Prevenção e Controlo das Doenças 
Cardiovasculares. 

2. Programa Regional de Prevenção e Controlo das Doenças Oncológicas 

 Despacho n.º 190/2006, de 19 de Janeiro - Nomeia o Coordenador Científico e o Coordenador Técnico e Operacional do 
Registo Oncológico da Região Autónoma dos Açores (RORA), criado pela Portaria n.º 36/93, de 15 de Julho; 

 Portaria nº 36/1993, de 15 de Julho – Cria o Registo Oncológico dos Açores. 

3. Programa de Prevenção e Controlo das Doenças Respiratórias 

 Decreto Legislativo Regional nº 15/2008/A, de 11 de Junho - Executa na RAA o disposto na Convenção Quadro da 
Organização Mundial de Saúde para o Controlo do Tabaco; 

 Circular Normativa nº 20/2008, 17 de Dezembro – Aplica a Lei nº 37/2007, de 14 de Agosto a Hospitais e Serviços 
Psiquiátricos, Centros de Tratamento e Reabilitação e Unidades de Internamento, de Toxicodependência e Alcoolismo. 

4. Programa Regional de Prevenção e Controlo da Diabetes e Luta Contra a Obesidade 

 Resolução do Conselho do Governo nº 37/2009, de 2 de Março – Cria o Projecto para prevenção e tratamento da obesidade 
infantil na RAA; 

 Portaria nº 52/2008, de 7 de Julho - Aplica o disposto na Portaria nº 253-A/2008, de 4 de Abril, dos Ministérios da Economia e 
da Saúde à RAA; 

 Circular Normativa nº 9/2008, de 21 de Abril – Utilização do Guia da Pessoa com Diabetes; 

 Circular Normativa nº 14/2001, de 07 de Maio – Normas de utilização do Guia do Diabético; 

 Circular Normativa nº 13 e 14/2000, de 06 de Novembro - Torna o Guia do Diabético obrigatório; 

 Despacho Normativo nº 337/98, de 17 de Dezembro de 1998 – Aprova e torna obrigatório o Guia do Diabético, na RAA 
(Declaração de Rectificação Nº 44/1998 de 24 de Dezembro). 

5. Programa Regional de Saúde Mental 

 Despacho nº 237/2008, de 14 de Março – Composição da Comissão Regional de Acompanhamento e Avaliação dos Serviços 
de Saúde Mental; 

 Decreto Legislativo Regional nº 5/2007/A, de 9 de Março – Princípios orientadores da organização, gestão e avaliação dos 
serviços de saúde mental da RAA. 
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6. Programa de Prevenção e Controlo das Doenças Reumáticas 

 Circular Normativa nº 16/2008, de 08 de Agosto – Comparticipação do medicamento Enbrel®, de acordo com o Despacho n.º 
24539/2007, de 12 de Outubro; 

 Despacho nº 24539/2007, de 12 de Outubro - Determina o regime especial de comparticipação para os medicamentos 
destinados ao tratamento de doentes com artrite reumatóide, espondilite anquilosante, artrite psoriática, artrite idiopática 
juvenil poliarticular e psoríase em placas; 

 Despacho nº 21249/2006, de 27 de Setembro - Acesso aos medicamentos destinados ao tratamento de doentes com artrite 
reumatóide ou espondilite anquilosante; 

 Despacho nº 11533/2006, de 5 de Maio - Revoga o despacho n.º 5304/2005, de 10 de Fevereiro, que determina o acesso aos 
medicamentos biológicos com indicação na artrite reumatóide; 

 Despacho D/SSRAS/1999/14, de 27 de Julho – Aplica ao SRS as medidas respeitantes a comparticipações de medicamentos 
a doentes possuidores de doenças crónicas consideradas especiais. 

7. Programa Regional de Saúde Escolar e Saúde Infanto-Juvenil 

 Resolução do Conselho do Governo nº 37/2009, de 2 de Março – Cria o projecto para prevenção e tratamento da obesidade 
infantil na RAA; 

 Portaria n.º 85/2009, de 16 de Outubro – Aprova o novo Plano Regional de Vacinação (PRV). Revoga a Portaria n.º 62/2008, 
de 23 de Julho. 

  Portaria n.º 90/2008, de 12 de Novembro - Aprova o modelo de Aviso contendo as restrições à venda e consumo de bebidas 
alcoólicas. 

 Decreto Legislativo Regional nº 14/2008/A, de 11 de Junho - Cria o regime jurídico aplicável à venda e consumo de bebidas 
alcoólicas na RAA; 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 14/2007/A, de 10 de Julho - Medidas a favor da 
maternidade e da vida; 

 Resolução nº 1/2004, de 8 de Janeiro – Programa Regional de Prevenção do Mau Uso e Abuso de Substâncias 
Psicoactivas/Drogas; 

 Circular Normativa nº 14/2002, de 16 de Dezembro – Põe em vigor na RAA o Programa -Tipo de actuação em Saúde Infantil 
e Juvenil – Orientação Técnica da Direcção Geral da Saúde; 

 Boletim de Saúde Infantil e Juvenil – Modelo DRS nº 65, adaptado do original do Ministério da Saúde – Direcção Geral da 
Saúde (Modelo nº 1396 – exclusivo da Imprensa Nacional Casa da Moeda, S.A.). 

8. Programa Regional de Saúde Materno e Planeamento Familiar 

 Resolução do Conselho do Governo nº 37/2009, de 2 de Março – Cria o Projecto para prevenção e tratamento da obesidade 
infantil na RAA; 

 Portaria n.º 85/2009, de 16 de Outubro – Aprova o novo Plano Regional de Vacinação (PRV). Revoga a Portaria n.º 62/2008, 
de 23 de Julho. 

 Portaria nº 82/2007, de 17 de Dezembro – Define a entrega a título gratuito aos utentes do SRS de contraceptivos (Alterada 
pela Portaria nº 50/2008, de 24 de Junho); 

 Despacho nº 758/2007, de 8 de Agosto – Cria uma estrutura de coordenação designada por Núcleo Funcional (NF), no 
âmbito da Saúde Materna e Infantil; 

 Circular Informativa nº 21/2007, de 13 de Julho – Utilização do mifepristone e do misoprostol em meio hospitalar, no âmbito 
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da interrupção voluntária da gravidez; 

 Circular Normativa nº 05/2007, de 25 de Janeiro – Formaliza o uso e entrega do Boletim de Saúde da Grávida, na RAA; 

 Portaria nº 51/2007, de 8 de Janeiro – Aplica à RAA o disposto na Portaria nº 741-A/2007, de 21 de Junho sobre interrupção 
voluntária da gravidez (declaração de Rectificação nº 4/2007 de 9 de Agosto); 

 Circular Normativa nº 19/2006, de 25 de Maio – Cedência de Vacinas/Boletins Individuais de Saúde; 

 Circular Normativa nº 11/ 2006, de 21 de Março - Transferência de Grávidas de Alto Rico e de Recém-nascidos entre as 
maternidades da Região e as Maternidades dos Hospitais Centrais; 

 Decreto Legislativo Regional nº 18/2000/A, de 8 de Agosto - Orientações específicas dirigidas à administração regional sobre 
planeamento familiar e educação afectivo-sexual; 

 Portaria nº 87/1999, de 23 de Dezembro – Aprova o Modelo Individual de Vacinação (Portaria revogada mas que mantém em 
vigor o modelo BIS – Portaria 30/2005, de 21 de Abril e Portaria nº 62/2008, de 23 de Julho); 

 Boletim de Saúde Infantil e Juvenil – Modelo DRS nº 65, adaptado do original do Ministério da Saúde – Direcção Geral da 
Saúde (Modelo nº 1396 – exclusivo da Imprensa Nacional Casa da Moeda, S.A.). 

9. Programa Regional de Luta Contra a Dor 

 Despacho nº 6230/2009, 17 de Fevereiro – Alteração do anexo do despacho n.º 10 280/2008, de 11 de Março - 
medicamentos opióides prescritos para o tratamento da dor crónica não oncológica; 

 Despacho nº 6229/2009, de 17 de Fevereiro - Alteração ao anexo do despacho n.º 10 279/2008, de 11 de Março - 
medicamentos opióides prescritos para o tratamento da dor oncológica; 

 Circular Normativa nº 12/2008, de 10 de Julho – Comparticipação de medicamentos opióides para tratamento da dor crónica 
não oncológica; 

 Despacho nº 10280/2008, de 11 de Março - Comparticipação de medicamentos opióides, na dor crónica não oncológica 
(Alterado o Anexo pelo Despacho nº 30993/2008, de 21 de Novembro); 

 Despacho nº 10279/2008, de 11 de Março – Comparticipação de medicamentos opióides, o tratamento da dor oncológica 
(Alterado o Anexo pelo Despacho nº 30995/2008, de 21 de Novembro); 

 Circular Normativa nº 24/2003, de 22 de Outubro – A dor com 5º sinal vital. Registo sistemático da intensidade da dor; 

 Despacho D/SSRAS/1999/14, de 27 de Julho – Aplica ao SRS as medidas respeitantes a comparticipações de medicamentos 
a doentes possuidores de doenças crónicas consideradas especiais. 

10. Programa Regional de Promoção da Saúde Oral 

 Plano Regional de Saúde Oral 

 Portaria nº 93/2005, de 29 de Dezembro – Aprova o Boletim Individual de Saúde Oral, na RAA. 

11. Programa Regional HIV ð SIDA 

 Despacho nº 1053/2007, de 23 de Outubro – Composição da estrutura regional de coordenação da luta contra o VIH/SIDA, 
na RAA; 

 Despacho nº 1052/2007, de 23 de Outubro – Composição dos núcleos locais de prevenção do VIH/SIDA, na RAA; 

 Resolução do Conselho do Governo nº 145/2006, de 16 de Novembro – órgãos da estrutura regional de coordenação da luta 
contra o VIH/SIDA, na RAA. 
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Considerações Finais 

O Plano Regional de Saúde 2009-2012 inclui as principais necessidades em saúde dos Açores. Contudo, o planeamento 

em saúde é um processo dinâmico e dialéctico que se deve adaptar à evolução da situação de saúde das populações e 

seus determinantes. É possível perceber a existência de outras necessidades no contexto do perfil epidemiológico dos 

chamados países desenvolvidos, nomeadamente no âmbito das questões de saúde ocupacional e ambientais, como são 

os aspectos da poluição e alterações climáticas, as doenças associadas ao consumo da água, à qualidade da habitação, 

aos riscos químicos e biológicos, insegurança alimentar, riscos radioactivos, entre outros. O PRS deve ser, por 

conseguinte, um documento em permanente construção e reavaliação.  

As principais estratégias de implementação do PRS são: 

i. desenvolvimento de um plano de comunicação dirigido, em particular à população, aos profissionais de saúde e 

aos dirigentes, grupos-alvo para a sua implementação; 

ii. desenvolvimento de um sistema de informação, com uma forte componente de informação epidemiológica e que 

permita o acompanhamento do PRS – (a desenvolver, ainda, no âmbito do Sistema de Informação da Saúde – 

Açores Região Digital - SIS-ARD); 

iii.. desenvolvimento dos programas regionais, com tradução local e enfoque nas prioridades definidas, com base 

no diagnóstico da situação de saúde da população dos Açores. A sua implementação local deve ser pensada de 

uma forma integrada, de acordo com as necessidades e os recursos existentes. 

 A realidade social e económica actual da população da área de abrangência de cada US e a escassez de 

recursos impõe a realização de uma reflexão, no sentido da adopção das estratégias enunciadas nos programas 

que se revelem adequadas e exequíveis, de modo a responderem de forma mais eficaz aos seus objectivos. 

Conceptualizar a realidade local implica o estabelecimento de planos de acção que contemplem um número mais 

limitado de estratégias na forma de indicadores quantificados, definindo prioridades e gerindo os recursos 

disponíveis de uma forma racional, pragmática e eficaz. Esta gestão implica uma visão partilhada dos problemas 

locais, bem como a assunção por parte de todos os parceiros envolvidos das suas responsabilidades; 

iv. envolvimento dos principais agentes. São considerados como principais agentes, os utentes, os profissionais 

de saúde (particularmente os que trabalham nos CS/USI), os gestores e outros responsáveis por instituições 

prestadoras de cuidados de saúde, em especial, as integradas no SRS e a restante sociedade civil (educadores, 

media, etc); 

ñPrivilegiar as parcerias com o sector da educação e com a escola, a qual desempenha um papel 

primordial no processo de aquisição de estilos de vida, que a intervenção da saúde escolar, dirigida ao 

grupo específico das crianças e dos jovens escolarizados, pode favorecer, ao mesmo tempo que 

complementa a prestação de cuidados personalizados. 
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A estratégia de intervenção em saúde escolar, no âmbito da promoção da saúde e prevenção da doença, 

deve assentar em actividades que serão executadas de forma regular e contínua ao longo de todo o ano 

lectivo: a vigilância do cumprimento dos exames de saúde, do PRV e da legislação sobre evicção escolar, 

a agilização dos encaminhamentos, através de protocolos ou parcerias, dentro e fora do SRS, para a 

melhoria das respostas às crianças com necessidades de saúde especiais, a promoção da saúde oral e o 

incentivo de estilos de vida saudáveisò (Plano Nacional de Saúde); 

v. mobilização de recursos, nomeadamente recursos financeiros ou outros, que permitam a execução de 

actividades e para outros investimentos necessários; 

vi. formação dos profissionais, a qual deve modelar-se pelas necessidades e prioridades previstas no PRS; 

vii. investigação e desenvolvimento, de forma a contribuir para melhorar a eficiência da implementação do PRS; 

viii. acompanhamento e avaliação, no sentido de serem criados mecanismos para a revisão e melhoria do próprio 

PRS, particularmente no que respeita à avaliação (regional e local), à sua implementação e aos seus objectivos e 

metas; 

ix. criar uma cultura de referência sistemática ao PRS. 


